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DEUS, Alessandra Castro de. A pré-escola na escola: uma reflexão das 
práticas pedagógicas a partir da Lei n. 12.796/13. 2019. 93 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação) – Universidade Estadual do Centro-Oeste, 
Guarapuava, 2019.  

RESUMO 

A pesquisa discute o recente ordenamento legal indicado pela Lei n. 12.796/13 
que estabelece a obrigatoriedade de matrícula na pré-escola, tendo como 
objetivo geral verificar e problematizar as práticas pedagógicas efetivadas com 
as crianças da pré-escola a partir da Lei, bem como os discursos e os 
entendimentos dos profissionais envolvidos. O trabalho está estruturado em 
três momentos: incialmente, buscamos compreender a trajetória histórica da 
Educação Infantil com foco no direito das crianças; no segundo momento, 
apresentamos e analisamos a legislação que instituiu a obrigatoriedade de 
matrícula para a Educação Infantil na América Latina, em especial o Brasil e 
seus desafios; num terceiro momento apresentamos a pesquisa de campo 
realizada no ano de 2017, no qual procuramos analisar como estão 
organizadas as práticas pedagógicas na pré-escola em um município do estado 
do Paraná e as concepções de Educação Infantil que as sustentam. A pesquisa 
foi realizada a partir de uma análise qualitativa e exploratória de dados, por 
meio de observações de campo, entrevistas, leituras de textos que discutem a 
infância, a Educação Infantil e as políticas para a área, inserindo-se no bojo 
das discussões do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Infantil- 
GEPEDIN, da UNICENTRO. A pesquisa de campo foi realizada em duas 
instituições públicas de um município de médio porte da região centro-sul do 
Paraná, em duas turmas de Pré-escola Nível I e II (crianças de 4 e 5 anos) de 
cada instituição, totalizando 4 turmas e seus respectivos professores e as 
supervisoras das instituições, com coleta de dados foi por meio de observações 
das práticas com registros em diário de campo, e entrevistas semiestruturadas 
com as professoras regentes das turmas e as supervisoras de cada instituição, 
gravadas e transcritas. Os dados obtidos revelaram as estratégias adotadas 
pelo município para atender ao disposto na Lei, com destaque para o 
deslocamento da oferta da pré-escola para o ambiente das escolas de Ensino 
Fundamental, via parcialização da jornada de atendimento, com professores 
concursados para atuar no Ensino Fundamental. Nas observações 
constatamos que o fato das crianças serem atendidas em instituições que não 
dispõem de estrutura física pensada para a faixa etária da Educação Infantil 
compromete a qualidade das práticas pedagógicas, especialmente o exercício 
do brincar. Além disso, o trabalho pedagógico evidenciou uma prevalência de 
práticas escolarizantes, carência de assessoramento pela gestão escolar, 
ausência de planejamento pautado nas interações e brincadeiras como indicam 
os documentos orientadores da área. Tanto professores como supervisoras, em 
suas falas e práticas, desnudaram uma falta de clareza quanto às finalidades e 
objetivos da Educação Infantil.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Pré-escola. Obrigatoriedade. Práticas Pedagógicas. 



 

 

 

V 

 

DEUS, Alessandra Castro de. Preschool in school: a reflection of pedagogical 
practices from Law n. 12.796/13. 2019. 93 f. Dissertação (Mestrado em 
Educação) – Universidade Estadual do Centro-Oeste, Guarapuava, 2019.  

 
ABSTRACT 

 
The research discusses the recent legal order indicated by Law n. 12.796 / 13 
which establishes the obligation of pre-school enrollment, with the general 
objective of verifying and problematizing the pedagogical practices carried out 
with preschool children from the Law, as well as the discourses and 
understandings from the professionals involved. The work is structured in three 
moments: initially, we seek to understand the historical trajectory of early 
childhood education focusing on children's rights; In the second stage, we 
present and analyze the legislation that instituted the compulsory enrollment for 
early childhood education in Latin America, especially Brazil and its challenges; 
In a third moment we present the field research carried out in 2017, in which we 
tried to analyze how the pedagogical practices in preschool are organized in a 
municipality from Paraná state and the kindergarten conceptions  that support 
them. The research was conducted from a qualitative and exploratory data 
analysis, through field observations, interviews, texts readings that discuss 
childhood, early childhood education and policies for the area, inserting itself in 
the center of the discussions. Group of Studies and Research in Early 

Childhood Education - GEPEDIN, UNICENTRO. The field research was carried 

out in two public institutions in a medium-sized municipality in central-southern 
Paraná, in two Level I and II Preschool classes (children of 4 and 5 years) from 
each institution, totaling 4 classes, and their respective teachers and the 
institutions’ supervisors, with data collection was through practices observations 
with field diary records, and semi-structured interviews with class conducting 
teachers and the supervisors from each institution, recorded and transcribed. 
The data obtained revealed the strategies adopted by the municipality to comply 
with the Law, with emphasis on the preschool displacement supply to the 
environment of elementary schools, through journey partitioning and 
attendance, with teachers applying for teaching Elementary School. In the 
observations we found a fact that children are cared for in institutions that do 
not have a physical structure designed for the kindergarten age group 
compromises the pedagogical practices quality, especially the playing exercise. 
In addition, the pedagogical work showed a prevalence of schooling practices, 
lack of advice for school management, lack of planning based on interactions 
and games as indicated in the guiding area documents. Both teachers and 
supervisors, in their speeches and practices, showed a lack of clarity as to the 
purposes and objectives of early childhood education. 
 
 
KEYWORDS: Preschool. Obligatoriness. Pedagogical practices.
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INTRODUÇÃO 

A recente experiência como professora de Educação Infantil e a 

formação no curso de Pedagogia foram disparadoras das reflexões trazidas 

nessa pesquisa. Durante a minha graduação pude conhecer e compreender, 

por meio das disciplinas Fundamentos da Educação Infantil, Psicologia da 

Educação I e II e Metodologia da Educação Infantil, os aspectos relacionados 

ao desenvolvimento de crianças pequenas, a função sócio-política e 

pedagógica da Educação Infantil e suas concepções, reconhecendo 

orientações quanto ao planejamento do trabalho pedagógico com crianças de 0 

a 5 anos de idade.  

As experiências vivenciadas na disciplina de Estágio 

Supervisionado na Educação Infantil, em um Centro Municipal de Educação 

Infantil, ajudaram a reforçar a importância da Educação Infantil para o 

desenvolvimento integral das crianças e também as dificuldades para efetivar 

isso, evidenciadas na superlotação das salas e na falta de infraestrutura 

adequada e necessária para a prática pedagógica. O estágio proporcionou o 

contato com realidades e situações que colaboraram com o desenvolvimento 

das crianças e, com outras, que me fizeram refletir sobre minha prática e 

também me levaram a traçar os objetivos e as perguntas da pesquisa que 

apresento. Além disso, minha vivência formativa trouxe as bases 

epistemológicas que sustentam as minhas práticas e ações enquanto 

Educadora Infantil na rede municipal de ensino, desde o ano de 2016. 

As questões relacionadas à infância sempre me instigaram e 

algumas ainda me provocam, portanto, a escolha da temática que envolve esta 

pesquisa está pautada em minha experiência acadêmica e profissional. Desse 

modo, compreendo que a educação de crianças pequenas, para ser 

concretizada, precisa estar sustentada em um ordenamento jurídico que não se 

limite apenas ao campo do discurso, mas que se materialize na prática.     

Na concretização de encaminhamentos no sentido do 

desenvolvimento infantil integral e de um trabalho de qualidade com as 

crianças, as práticas cotidianas dos professores sustentam-se em concepções 

que precisam estar claras, dado que são elas que orientam suas metodologias, 
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escolhas e as relações estabelecidas.  

Historicamente a Educação Infantil revela um déficit de vagas, 

quadro que traz inúmeras consequências às crianças e suas famílias1. As 

crianças privadas do direito de acesso consequentemente poderão ter 

comprometido seu desenvolvimento pleno e integral que poderá ser 

potencializado nas instituições de Educação Infantil, por exemplo, pelas 

brincadeiras, pelas interações e novas formas de sociabilidade, por meio do 

convívio entre crianças e adultos, pela aquisição e aprendizagem de diferentes 

linguagens, no contato com experiências significativas e com os saberes 

culturais, artísticos, ambientais, científicos e tecnológicos.  

A partir disto, entendemos que o déficit de vagas é prejudicial para 

a vivência de uma infância plena e significativa para todas as crianças e suas 

famílias. Além da demanda ser maior do que a oferta de vagas, as precárias 

condições de muitas instituições, como a falta de recursos financeiros 

específicos, ausência de estrutura física adequada, poucos profissionais 

capacitados para atuar na área, dentre outros aspectos, impactam 

negativamente à população infantil.  

Neste contexto que compromete um atendimento de qualidade2, 

somado a um conjunto de normas jurídicas impostas pelo sistema 

governamental sem oferecer condições concretas para a sua implementação, é 

promulgada a Lei n. 12.796 (BRASIL, 2013)3 que instituiu a obrigatoriedade de 

matrícula na pré-escola para crianças de 4 e 5 anos de idade. 

No processo de implementação da lei temos acompanhado que 

muitos municípios brasileiros acabaram adotando arranjos alternativos de 

atendimento, como é o caso do município pesquisado, que retira as crianças 

desta faixa etária dos Centros Municipais de Educação Infantil para colocá-las 

                                            
1
 Corsino e Branco (2017) registram que, segundo dados oficiais, em 2015 30,4% das crianças 

de 0 a 3 anos de frequentavam creches e, 90,5% das de 4 e 5 anos estavam em pré-escolas, 
sendo grande a participação do setor privado nessa oferta. 
2
 Entende-se por atendimento de qualidade aquele que respeita os direitos da criança, com 

estrutura necessária para recebê-las, professores habilitados para atuar na área, onde há 
oferta de vagas para a demanda existente tanto de crianças que necessitam da creche, 
crianças de 0 a 3 anos de idade, quanto para garantir a universalização da pré-escola às 
crianças de 4 a 5 anos. Além disso, práticas estimuladoras do desenvolvimento infantil, com um 
currículo que inclua a participação das crianças. 
3
 A Lei n. 12.796/2013 altera a Lei n. 9394/96, determinando “educação básica obrigatória e 

gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade’’ (BRASIL, 2013).   
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em turmas nas instituições que antes atendiam exclusivamente o Ensino 

Fundamental ou algumas turmas de Pré-escola para crianças de 6 anos, que 

em geral não dispõem de estrutura física adequada, nem de profissionais 

concursados para a área da Educação Infantil. Além disso, a pré-escola no 

ambiente das instituições próprias para a Educação Infantil era ofertada em 

tempo integral e ao ser transferida para a escola de Ensino fundamental, torna-

se parcial. Ademais, na ausência de clareza dos objetivos dos atendimentos 

institucionais especializados para as crianças pequenas e pela fragilidade das 

propostas pedagógicas, muitas práticas têm se sustentado em 

encaminhamentos escolarizantes, antecipando a alfabetização cujo objetivo é 

próprio do Ensino Fundamental4.  

Neste contexto, elegemos como problemática central dessa 

pesquisa a seguinte questão: Como estão organizadas as práticas 

pedagógicas no contexto da pré-escola a partir da Lei n. 12.796? Esta pergunta 

se desdobra em outras, não menos importantes: A pré-escola vivenciada no 

âmbito das escolas de Ensino Fundamental apresenta elementos que 

comprometem a vivência da infância com qualidade? Quais experiências 

cotidianas são privilegiadas no trabalho com as crianças? Como estão 

organizados os espaços institucionais? O que pensam supervisores e 

professores sobre a Lei e as práticas por eles efetivadas? 

Frente a estes questionamentos o objetivo geral da pesquisa foi 

verificar e problematizar as práticas pedagógicas efetivadas com as crianças 

da pré-escola a partir da Lei n. 12.796/13, os discursos e os entendimentos dos 

profissionais envolvidos. Como objetivos específicos elencamos: Compreender 

a trajetória histórica da Educação Infantil com foco no direito das crianças; 

Apresentar e analisar a legislação que instituiu a obrigatoriedade de matrícula 

para a pré-escola no Brasil e seus desafios; Analisar como estão organizadas 

as práticas pedagógicas na pré-escola em um município do estado do Paraná e 

as concepções de Educação Infantil que as sustentam.  

O presente estudo configura-se em uma pesquisa qualitativa, de 

cunho exploratório, partindo de análise documental, especialmente da 

                                            
4
 Não estamos negando que uma criança possa alfabetizar-se na Educação Infantil, mas esse 

não é o propósito ou objetivo dessa etapa do ensino. 
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legislação que trata da Educação Infantil e coleta de dados por meio de 

observações de práticas pedagógicas em turmas de pré-escola e entrevistas 

semiestruturadas com professores (Apêndice A) e supervisoras (Apêndice B). 

Segundo Lüdke e André (1986, p. 26), “[...] usada como principal método de 

investigação ou associada a outras técnicas de coleta, a observação possibilita 

um contato pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado”, 

bem como na “[...] entrevista a relação que se cria é de interação, havendo 

uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem responde’” 

(p. 33). A fundamentação teórica da pesquisa assenta-se em literatura da área 

da Educação Infantil e documentos que explicitam os ordenamentos jurídicos 

para a área, bem como autores que discutem os desdobramentos e 

contradições no contexto prático de implementação das políticas educacionais.  

A investigação incluiu turmas de pré-escola de duas instituições 

públicas de um município de médio porte do interior do Paraná. Em um 

primeiro momento foram realizadas observações da rotina diária de quatro 

turmas de pré-escola, nível I e II (crianças de 4 e 5 anos) nas duas instituições, 

com registros em diário de campo. O intuito foi acompanhar e descrever o 

modo como professores organizam e desenvolvem as práticas, atentando 

também para as relações e interações estabelecidas entre adultos e crianças. 

Posteriormente, realizamos entrevistas semiestruturadas com os professores e 

supervisores pedagógicos das duas escolas, as quais foram gravadas e 

transcritas. 

Os dados coletados foram analisados a partir de categorias que 

deles emergiram, representativas dos aspectos mais recorrentes e relevantes. 

Neste sentido, olhamos para os dados tendo como pano de fundo a legislação 

que indica os pressupostos para a organização da Educação Infantil, suas 

finalidades e objetivos, com o intuito de reconhecer se as práticas pedagógicas 

desenvolvidas a partir da Lei n. 12.796 preservam o direito da criança a uma 

educação de qualidade. Assim, o foco recaiu em compreender como se 

materializam as práticas com as crianças, ou seja, quais experiências e 

vivências são privilegiadas e como são encaminhadas.  

O texto da dissertação encontra-se organizado em três capítulos. 

O primeiro, contextualiza a criança enquanto sujeito social e histórico e a 
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categoria infância como configuração social. A partir do reconhecimento do 

processo de institucionalização da infância no Brasil, evidenciam-se as políticas 

de atendimento assistencial e filantrópico que se configuraram na sociedade 

brasileira. Em seguida, destacamos a Educação Infantil como parte da 

educação básica, a partir dos ordenamentos jurídicos para a área, buscando 

explicitar como as leis fundamentam a elaboração e a organização do currículo, 

com impacto nos encaminhamentos pedagógicos para as crianças de 0 a 5 

anos de idade. 

O segundo capítulo toma como objeto de análise a 

obrigatoriedade de matrícula para a pré-escola, em especial a Lei n. 12.796 

(BRASIL, 2013). Inicialmente, apresenta como a antecipação da 

obrigatoriedade se efetiva nos países da América Latina e, no tocante à 

realidade brasileira, traz estudos já desenvolvidos por pesquisadores da área 

que refletem sobre algumas situações vivenciadas e seus desafios. 

No terceiro capítulo da dissertação, explicitamos a trajetória e o 

campo da pesquisa, os dados coletados e sua análise. Estes foram discutidos 

a partir de duas categorias temáticas dedicadas especialmente a problematizar 

a organização do espaço e do tempo e o lugar das interações e brincadeiras na 

pré-escola. 

Refletir sobre a Educação Infantil, a legislação que a sustenta, 

sua organização e materialização nas práticas representa um desafio 

importante na defesa de uma educação de qualidade para todas as crianças 

brasileiras. Do ponto de vista pessoal este estudo ganha importância uma vez 

que como profissionais envolvidas com o campo da Educação Infantil, tratamos 

de temática que nos atinge cotidianamente, seja no âmbito das práticas 

organizadas, como também dos seus impactos na vida das crianças. Nesse 

último aspecto também reside a principal contribuição social dessa 

investigação, uma vez que nos pautamos pela defesa de uma Educação Infantil 

de qualidade para todas as crianças, as quais devem ter seus direitos 

garantidos e respeitados. Cientificamente, a pesquisa é relevante uma vez que 

a obrigatoriedade de matrícula para parte da Educação Infantil configura-se 

como uma medida recente, cujos impactos precisam ser acompanhados e 

socializados com vistas a ampliar os debates e reconhecer suas implicações, 
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tanto aos sujeitos infantis como aos municípios investigados.
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1 – EDUCAÇÃO INFANTIL NO BRASIL: DA ASSISTÊNCIA AO DIREITO 

 

Para melhor compreender as condições que influenciaram as 

ações e os discursos que tratam dos direitos das crianças, em especial no que 

se refere à primeira infância e a importância de sua educação, faz-se 

necessário, primeiramente, reconhecer a criança enquanto sujeito social e 

histórico e a categoria infância em seu processo de constituição social. Ao 

evidenciar a criança não podemos dissociá-la da concepção de infância que a 

acompanha, procurando compreendê-la como resultante da ação de um 

conjunto articulado de aspectos culturais, econômicos, políticos e sociais, 

permeados por relações de poder. Tal estudo demanda por investigar seus 

condicionantes históricos, uma vez que a criança que conhecemos e com 

facilidade identificamos nem sempre foi reconhecida assim socialmente, bem 

como sua educação, como um direito público subjetivo, data das últimas 

décadas do século XX. 

 

1.1- Crianças e infâncias 

 
  

A criança e a infância enquanto objeto de estudo constituem um 

fenômeno recente. Ariès (1981) fala da infância desde quando essa não era 

tida como uma fase importante da vida, chegando ao momento no qual os 

sentimentos de afeto e atenção para com a criança se fizeram evidentes na 

vida das famílias. Segundo o autor, até o século XVII a vida não era vista como 

uma sucessão de etapas, não existia divisão etária, e as crianças usufruíam de 

espaços coletivos juntamente com os adultos e participavam de todas as 

atividades desenvolvidas pela comunidade, aprendendo seus costumes e 

técnicas. Os jogos e os divertimentos eram os principais meios para o 

estreitamento de laços coletivos, uma vez que na sociedade antiga o trabalho 

não ocupava tanto o tempo das pessoas. 
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Não existem representações coletivas nas quais as crianças 

pequenas e grandes não tenham seu lugar, amontoadas num cacho pendente 

do pescoço das mulheres, urinando um canto, desempenhando seu papel 

numa festa tradicional, trabalhando como aprendizes num ateliê, ou servindo 

como pajens de um cavaleiro (ARIÈS, 1981, p. 99). 

           Neste contexto, as socializações, as trocas afetivas e as 

comunicações sociais eram realizadas fora do seio da família, ficando a própria 

sociedade responsável pela transmissão de valores e de conhecimentos. 

Assim, logo que a criança alcançava uma estatura considerável ela se afastava 

dos pais para conviver e servir a sua comunidade. Ariès (1981) demarcou a 

correlação entre o sentimento de infância que se evidenciou a partir do fim da 

Idade Média com a constituição da família nuclear. A criança deixou de conviver 

nos espaços coletivos e abertos de relação com a vizinhança, pois a sociedade 

passou a valorizar e enaltecer a ação educativa por meio da institucionalização. 

Para o autor, depois do século XVII, a família torna-se um lugar de afeição 

necessária, condição que se exprimiu, sobretudo pela importância atribuída à 

educação. Saindo da condição de anonimato, a criança passou a ser o centro 

da família, assim a infância surgiu a partir de um novo sentimento, de uma 

nova relação familiar que começou a enxergar a criança com olhar afetivo e 

sua educação como necessária. 

A chegada do século XVIII trouxe consigo uma reorganização do 

pensamento e das instituições sociais tradicionais que marcaram o período 

medieval por meio de uma nova realidade social, cultural e econômica. 

Estabeleceram-se novos modos de pensar e agir na sociedade, entre eles um 

olhar diferente para a criança. Para Dornelles (2005), numa perspectiva de 

análise mais crítica, a ‘invenção da infância’ estaria correlacionada com o 

surgimento e a ascensão do capitalismo, tida como condição necessária para a 

sociedade que naquele momento precisava com urgência de mão de obra para 

trabalhar nas fábricas. Neste contexto, a entrada em cena das crianças deu-se 

mais em função da funcionalidade de suas vidas, da necessidade de mantê-las 

vivas, pois sendo educadas e formadas poderiam se tornar adultos produtivos.  

Para Sarmento e Pinto (1997, p. 13) as crianças existiram desde 

sempre, já  
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[...] a infância como construção social – a propósito da qual se 
construiu um conjunto de representações sociais e de crenças e para 
a qual se estruturaram dispositivos de socialização e controle que a 
instituíram como categoria social própria – existe desde os séculos 
XVII e XVIII.  

 

Neste sentido, os autores compreendem a infância como 

construção social significada pelas representações e crenças da cultura em 

que a criança está inserida, de modo que esta própria cultura se incumbe de 

exercer mecanismos de controle sobre os sujeitos infantis. Sendo assim, é ela 

(cultura) quem decide e controla as aprendizagens, as questões relacionadas 

aos seus corpos, seus direitos, sua educação. 

Na mesma linha de pensamento Bujes (2003) compreende que a 

constituição do sentimento de infância está correlacionada ao amplo processo 

civilizatório da modernidade, o qual engloba a reconfiguração da família e a 

busca por conhecimentos (psicológicos, higiênicos, morais, de direitos, 

segurança, políticos) que ocasionaram a proliferação de discursos, os quais 

indicaram a necessidade de educação da criança por meio da disciplinarização 

como forma de governamento5.  

 

[...] o regime de visibilidade a que foi (e continua sendo) submetida a 
infância, nos tempos modernos, esteve (e está) associado à 
proliferação dos discursos, à intensificação da produção de narrativas 
sobre este novo objeto, fazendo com que os fenômenos relacionados 
com a população infantil passem a ser descritos, ordenados, 
medidos, calculados, categorizados, tornando as crianças e a infância 
alvos de determinadas instituições e foco de tecnologias de poder 
(BUJES, 2003, p. 5). 

 

A análise da autora é fundamentada na perspectiva foucaultiana, 

e considera que a ciência moderna naturaliza conceitos e controla discursos, 

sustentados como regimes de verdade, em contextos permeados por relações 

de poder. No viés desta análise, podemos identificar estes discursos em 

diversas situações, como na política, que controla e decide pela criança, na 

hegemonia dos adultos perante as crianças, quando os mesmos ditam as 

                                            
5
 O conceito de governamento tratado pela autora é fundamentado pela perspectiva 

foucaultiana, entendido como o modo como o poder é exercido, um poder que controla. Assim, 
governamento considera o governo das condutas, de uns pelos outros. 
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regras e falam delas e por elas, nos discursos midiáticos, quando influenciam o 

gosto construindo a subjetividade infantil. A partir do pensamento da autora 

podemos compreender que a infância desde sempre foi vigiada, medida, 

punida, controlada, disciplinada, fenômenos que podemos ver materializar-se 

em nosso país no contexto nas práticas assistencialistas e também nas 

políticas atuais.  

Em nosso país nos deparamos com diferentes crianças e 

diferentes infâncias que, infelizmente, em pleno século XXI continuam 

relegadas a viver situações marginais, quando o direito de vivenciar a infância 

não é efetivado na prática gerando desigualdade, discriminação sexual, étnica, 

racial e preconceito de classe. No Brasil, as primeiras instituições destinadas à 

criança pequena foram geridas inicialmente por inciativas assistenciais. Como 

vimos, o interesse pela criança esteve ancorado na premissa capitalista de 

assegurar mão de obra para o trabalho. A próxima seção aborda, brevemente, 

a trajetória histórica das instituições de atendimento à criança no Brasil. 

 

1.2- A institucionalização da infância no Brasil 

 

Desde o século XVIII até o final da década de 1980 as crianças 

foram alvo de um conjunto de ações cujo foco esteve no campo da assistência. 

A busca por um espaço institucionalizado de atendimento para as crianças 

pequenas no mundo e no Brasil eclodiu da nova configuração do sistema 

econômico que se configurou a partir de meados do século XVIII com a 

revolução industrial. O modo de produção capitalista exigiu a reorganização da 

sociedade e estabeleceu novos hábitos de vida, como o ingresso de mulheres 

e crianças no itinerário do sistema fabril.  

Para Marx (1986), a revolução industrial trouxe a maquinaria e o 

uso da força de trabalho frágil e flexível de mulheres e crianças nas fábricas, 

uma vez que a indústria possibilitava o ingresso de todos os membros da 

família do trabalhador, independente do sexo e da idade de cada um, no intento 

de adquirir força de trabalho barata e diversificação dos horários. Neste 

cenário, podemos compreender quão difícil era ser criança e vivenciar a 

infância na insalubridade do sistema fabril e na vulnerabilidade da vida 
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cotidiana. Estas condições nos levam a entender que naquele momento o 

cenário da vida cotidiana capturou corpos e mentes frágeis e vulneráveis, que 

ainda hoje são objeto de expropriação em muitas práticas laborais. 

Neste novo contexto econômico e produtivo, as crianças tornam-

se vítimas da negligência humana, seja por ter explorada sua frágil força de 

trabalho, ou por encarar as adversidades das ruas e a solidão nas casas. 

Segundo Pascoal e Machado (2009, p. 80), “As mazelas contra a infância se 

tornaram tão comuns que, por filantropia, algumas pessoas resolveram tomar 

para si a tarefa de acolher as crianças desvalidas que se encontravam nas 

ruas”. Para as autoras, as mães operárias, que não tinham com quem deixar 

seus filhos, utilizavam o trabalho das conhecidas mães mercenárias, e essas 

ao optarem pelo não trabalho nas fábricas, vendiam seus serviços para abrigar 

e cuidar dos filhos de outras mulheres. Este tipo de prática perdurou por um 

bom tempo e acentuou 

 

[...] o alto índice de mortalidade infantil, a desnutrição generalizada e 
o número significativo de acidentes domésticos, [que] fizeram com 
que alguns setores da sociedade, dentre eles os religiosos, os 
empresários e educadores, começassem a pensar num espaço de 
cuidados da criança fora do âmbito familiar (PASCHOAL e 
MACHADO, 2009, p. 82). 

 

Estes espaços, reconhecidos como instituições assistencialistas, 

tinham a intenção de amenizar a permanência das crianças nas ruas e 

proporcionar, de forma mínima, o cuidado com as necessidades físicas das 

crianças, uma vez que seu propósito não contemplava o pleno 

desenvolvimento infantil, embora trouxessem implícito um viés educacional, 

para a formação de hábitos e comportamentos.  

Como lembram Paschoal e Machado (2009, p. 81), no Brasil “[...] 

a creche foi criada exclusivamente com caráter assistencialista, o que 

diferenciou essa instituição das demais criadas nos países europeus e norte-

americanos, que tinham nos seus objetivos o caráter pedagógico”. Assim, 

nestes países, os primeiros jardins de infância, criados nos preceitos 

froebelianos6, tinham uma preocupação não só de cuidar das crianças, mas de 

                                            
6
 Friedrich Wilhelm August Fröebel (1782-1852), fundador do jardim de infância na Alemanha, 
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transformar a estrutura familiar de modo que as famílias pudessem atender 

melhor seus filhos. Estas concepções e intenções demoraram a consolidar-se 

no contexto brasileiro, uma nação proveniente de um processo de colonização 

onde as leis estrangeiras (portuguesas) regiam e regulavam a vida das 

pessoas na sociedade da época. 

A primeira instituição com intuito de proteger a criança 

abandonada no Brasil foi a Roda dos Expostos7, que por muito tempo foi a 

única ação de assistência à criança abandonada no Brasil. O final do século 

XIX foi marcado pela ‘abolição’ da escravatura no Brasil e início da República e, 

neste cenário de mudanças objetivadas pelo princípio de liberdade e de 

incertezas, acentuaram-se algumas iniciativas isoladas de proteção à infância, 

no sentido de combater os altos índices de mortalidade infantil. De acordo com 

Paschoal e Machado (2009), mesmo com o trabalho desenvolvido nas Casas 

de Misericórdia, por meio da roda dos expostos, um número significativo de 

creches foi criado não pelo poder público, mas exclusivamente por 

organizações filantrópicas, ou seja, não havia participação ou interesse do 

Estado com essa população. 

 
Se, por um lado, os programas de baixo custo, voltados para o 
atendimento às crianças pobres, surgiam no sentido de atender às 
mães trabalhadoras que não tinham onde deixar seus filhos, a criação 
dos jardins de infância foi defendida, por alguns setores da 
sociedade, por acreditarem que os mesmos trariam vantagens para o 
desenvolvimento infantil, ao mesmo tempo foi criticado por identificá-
los com instituições europeias (PASCHOAL e MACHADO, 2009, p. 
83). 

 

As autoras indicam que as tendências que acompanharam a 

implantação de creches e jardins de infância no Brasil no final do século XIX e 

                                                                                                                                

em 1840, chegou a escrever sobre a educação desde a mais tenra idade, como no seu livro 
para as mães com sugestões de cantigas, brincadeiras e cuidados com os bebês (KUHLMANN 
Jr. e BARBOSA, 1998). 
7
 “Esse nome provém do dispositivo onde se colocavam os bebês abandonados e era 

composto por uma forma cilíndrica, dividida ao meio por uma divisória e fixado na janela da 
instituição ou das casas de misericórdia. Assim, a criança era colocada no tabuleiro pela mãe 
ou qualquer outra pessoa da família; essa, ao girar a roda, puxava uma corda para avisar a 
rodeira que um bebê acabava de ser abandonado, retirando-se do local e preservando sua 
identidade” (PASCHOAL e MACHADO, 2009, p. 82). Foi somente no século XX, já em meados 
de 1950, que o Brasil efetivamente extinguiu-a, sendo o último país a acabar com esse 
sistema. 
 



 

 

 

18 

 

durante as primeiras décadas do século XX foram “[...] a jurídico-policial, que 

defendia a infância moralmente abandonada, a médico-higienista e a religiosa, 

ambas tinham a intenção de combater o alto índice de mortalidade infantil tanto 

no interior da família como nas instituições de atendimento à infância’’ 

(PASCHOAL e MACHADO, 2009, p. 83). 

Pode-se compreender que as primeiras iniciativas voltadas para a 

institucionalização da infância tinham como princípio a promoção da saúde por 

meio da higienização e o combate ao alto índice de mortalidade, em uma 

sociedade assolada por epidemias e moléstias, onde quem mais sofreu seus 

efeitos foi a população pobre e abandonada.  

Kramer (2011) também registra que dentre as primeiras 

instituições voltadas para o atendimento à infância carente no Brasil estão a 

Casa dos Expostos, a Escola para Aprendizes Marinheiros (1873), para os 

abandonados maiores de doze anos, o Asilo de Meninos Desvalidos, fundado 

no Rio de Janeiro em 1875 (Instituto João Alfredo), os três Institutos de 

Menores Artífices, fundados em Minas no ano de 1876, além de alguns 

colégios e associações de amparo à infância, como o primeiro jardim de 

infância do Brasil, anexo ao Colégio Menezes Vieira, criado em 1875 no Rio de 

Janeiro. Segundo a autora, as instituições estavam dirigidas para as classes 

desfavorecidas, porém sendo insuficientes e quase inexpressivas frente à 

situação de saúde e educação da população brasileira.  

Retomando o histórico de proteção à infância no Brasil 

reconhece-se um primeiro período que corresponde de 1500 até 1874, tempo 

que pouco se fazia pela infância no Brasil. De 1874 até 1889 ganharam corpo 

iniciativas de assistência encabeçadas especialmente por médicos, 

preocupados com a condição de saúde das crianças. Em 1908 foi criada a 

primeira creche popular para filhos de operários e em 1909, foi inaugurado o 

Jardim de Infância Campos Salles, no Rio de Janeiro. Em 1919 foi criado o 

Departamento da Criança no Brasil, com o intuito de amparar as crianças e 

investigar sua condição social e de saúde. No ano de 1922 esse Departamento 

organizou o primeiro Congresso Brasileiro de Proteção à Infância, congregando 

pessoas ligadas ao setor público e privado e sua principal reivindicação foi um 

maior apoio das autoridades governamentais para as questões da infância 
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(KRAMER, 2011). 

O final da década de 1920 foi reconhecido pelas profundas 

mudanças políticas e econômicas no Brasil, influenciadas pelo cenário 

internacional, que culminaram em diversas modificações que se refletiriam na 

configuração das instituições voltadas às questões de educação e saúde. A 

educação começou a ser vista como instrumento de expansão do capitalismo, 

indispensável na formação de trabalhadores aptos às exigências do mundo 

produtivo, assim, no ano de 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde 

Pública. Percebe-se uma maior preocupação com a causa da infância e seu 

desenvolvimento, uma vez que os movimentos em defesa da educação 

começavam a se articular, influenciados pelos modelos praticados nos Estados 

Unidos e Europa que empregavam em suas práticas teorias sobre o 

desenvolvimento infantil fundamentadas nos princípios da Psicologia. Neste 

contexto o movimento da Escola Nova foi primordial na defesa da 

democratização do ensino e do direito da criança, pois a educação começou a 

ser entendida e disseminada como essencial no sentido de preparar a criança 

para ser o homem de amanhã. Como vemos, ainda não se pensava na criança 

pelo que ela era, mas por quem viria a ser. 

Segundo Kramer (2011), pouco a pouco se acentuou uma maior 

preocupação por parte do Estado em proteger a infância, firmando colaboração 

com associações religiosas e organizações particulares, bem como médicos, 

educadores e leigos para realizarem junto com o setor público a proteção e o 

atendimento à infância. Por meio destas parcerias, observou-se a criação de 

jardins de infância, escolas maternais e instituições preocupadas com o 

aleitamento materno e a saúde da criança. Mesmo que a preocupação do 

Estado frente à criança a partir do período pós anos 1930 seja mais evidente 

do que nos primórdios da República e dados os exemplos e influências vindos 

do exterior, vemos poucas iniciativas de cunho educacional nesta época, uma 

vez que a falta de recursos financeiros por parte do Estado indicava a 

impossibilidade de um atendimento para a primeira infância. Sendo assim, 

entendemos que as ações voltadas para as crianças até este período não se 

constituíam a partir da compreensão da educação como um direito, mas sim 

como um favor, numa tentativa de minimizar os problemas sociais resultantes 
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da sociedade dividida em classes. 

No ano de 1940 foi criado o Departamento Nacional da Criança, 

pelo Ministério da Educação e Saúde Pública, órgão destinado a coordenar as 

atividades nacionais relativas à proteção da infância e adolescência, trabalho 

feito por quase 30 anos. Além disso, a Legião Brasileira de Assistência, criada 

em 1942, atuou com uma política assistencial voltada às famílias e suas 

crianças. Em 1961, foi criada no Brasil a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), que indicou a necessidade de algumas iniciativas 

para a educação pré-primária, orientação que não saiu do papel por sua 

superficialidade. Posteriormente, em 1971, tivemos a LDBEN n. 5.692 com 

uma abordagem que enfatizava uma educação superficial e pouco concreta 

para a primeira infância (KRAMER, 2011).  

No ano de 1975 o Ministério da Educação e Cultura instituiu a 

Coordenação de Educação Pré-escolar (COEPRE), de caráter público federal 

tendo, pois, a função de dinamizar e centralizar as atividades desenvolvidas 

pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação em relação à educação 

das crianças menores de 7 anos. Sua criação está estritamente ligada à 

Organização Mundial para a Educação Pré-escolar (OMEP)8, cujo Comitê-

Brasil iniciou suas atividades no país em 1952 e ao Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF), que tem desenvolvido alguns trabalhos no Brasil 

junto ao setor público por meio de convênios e parcerias. Em 1968 ampliou-se 

a atuação da OMEP Brasil, e de acordo com Kramer (2011, p. 81) “[...] foi 

firmado um convênio com o Ministério da Saúde por dois anos, e foram 

fundados os primeiros Centros de Atendimento ao Pré-escolar (CAPEs) em 

comunidades desprivilegiadas do Rio de Janeiro’’.  

A Legião Brasileira de Assistência (LBA) foi primordial para que os 

discursos em relação à pré-escola fossem contemplados por meio de apoio 

técnico e desenvolvimento de programas de auxílio financeiro, ainda que de 

cunho essencialmente assistencial. Os discursos, provenientes das ações da 
                                            
8
 Organização Mundial para Educação Pré-Escolar, fundada em 1948. Tem contratos de 

trabalho com a UNESCO, tendo como finalidade atender a crianças na faixa etária de zero a 
sete anos, de todas as classes sociais. É uma organização educativa internacional e não-
governamental, podendo receber adesões de qualquer pessoa ou organização (KRAMER, 
2011). 
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LBA, durante os anos 1978-80, segundo Kramer (2011, p. 74), ‘’[...] enfatizam a 

pré-escola como solução para os problemas de baixo rendimento da escola de 

primeiro grau, além de destacarem a necessidade primeira da alimentação’’. A 

partir disto, podemos compreender que a educação pré-escolar no Brasil se 

justificou historicamente como forma de evitar o fracasso escolar futuro e suprir 

as necessidades do presente no atendimento à pobreza. 

Neste breve relato histórico percebemos que a educação para a 

primeira infância no Brasil foi reconhecida com ênfase na etapa pré-escolar, 

que viria como estratégia para resolver os problemas da escola primária, 

baseada em medidas reparatórias, com ênfase em programas assistenciais de 

emergência. A educação compensatória, a qual serviria como medida 

preventiva ao fracasso escolar de crianças ‘privadas’ culturalmente, tinha como 

propósito corrigir as supostas defasagens que provocariam o fracasso escolar 

das crianças.  

O modelo de educação compensatória foi muito praticado em 

países da Europa e Estados Unidos na década de 1960 e a efetivação desse 

modo de atendimento para a pré-escola, como também para os anos escolares 

posteriores no Brasil, foi entendida como uma alternativa para ‘remediar’ e 

‘recuperar’ as defasagens escolares das crianças mais pobres. Para Kramer 

(2011), este quadro revela que para este modelo de educação, o problema do 

fracasso escolar estaria na criança e na família e não na sociedade desigual. 

Até esse momento podemos perceber que o quadro de 

atendimento à primeira infância no Brasil constituiu-se por uma rede 

fragmentada de ações, com predominância do viés assistencial e de promoção 

à saúde, subsidiada ora pelo setor público, ora pelo privado, sem demonstrar 

formas objetivas e concretas para sua implementação. Quando o Estado 

brasileiro demonstrou alguma intenção educativa para esta faixa etária, a 

ênfase esteve na educação compensatória preparatória para a escola primária, 

pensando na escolarização futura. 

No próximo item evidenciamos a Educação Infantil reconhecida 

como um direito de todas as crianças, cuja dimensão pedagógica explicita-se 

nos documentos norteadores dessa etapa do ensino das últimas décadas.  
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1.3- A Educação Infantil como um direito de todas as crianças 

 

Como vimos no tópico anterior, o atendimento à primeira infância 

no Brasil foi realizado, por muito tempo, por meio de instituições filantrópicas e 

associações comunitárias, que firmavam acordos e convênios com a Legião 

Brasileira de Assistência (LBA). Na trajetória histórica, se comparada a países 

desenvolvidos, a Educação Infantil no Brasil foi tardiamente reconhecida e 

efetivada na conjuntura política e educacional pública e, ainda hoje, encontra 

mais legitimidade nos discursos do que nas práticas. 

A relevância e visibilidade desta etapa educacional é fruto do 

avanço da ciência, dos conhecimentos adquiridos sobre o processo de 

desenvolvimento da criança e também da luta dos movimentos sociais a partir 

das necessidades concretas da vida, com o apoio de instituições e de 

profissionais da área. A ação conjunta e articulada de pessoas e entidades 

representativas da sociedade civil foi fundamental na defesa e consolidação 

dos direitos da criança e da infância.  

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) foi a primeira 

iniciativa legal de conjuntura política que compreendeu a criança como sujeito 

de direitos, ao estabelecer a proteção à infância e sua educação como direito 

social, quando recomenda o atendimento em creches e pré-escolas às crianças 

de 0 a 6 anos em seu Art. 208: “O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de [...] atendimento em Creches e Pré-escolas às 

crianças de 0 a 6 anos de idade”9 (BRASIL,1988). A Lei recomenda 

atendimento para este público, mas sem um plano estratégico efetivo e 

eficiente, responsabilizando primeiramente as famílias e a sociedade pela 

integridade dos menores e os municípios pela efetivação da oferta da 

Educação Infantil em creches e pré-escolas. Embora a Constituição de 1988 

seja considerada um instrumento de conquistas sociais pela abertura política 

que a mesma proporcionou, compreendemos esta jurisprudência por seu 

caráter mandatório, com dificuldades para se efetivar na prática. Diante desta 

realidade, podemos reconhecer esta época como um momento complexo que 

                                            
9
 Adotamos, neste trecho, o atendimento em creches e pré-escolas de 0 a 6 anos de idade da 

criança, como foi concebido na Constituição Federal de 1988. Com o Ensino Fundamental de 9 
anos a Educação Infantil passou a ser dos 0 aos 5 anos de idade. 



 

 

 

23 

 

inclui conquistas, mas também inseguranças e incertezas no campo da 

efetivação dos direitos.  

Segundo Campos (2011, p. 28) “[...] o momento pós-constituinte 

acaba sendo o momento dos retrocessos nas áreas sociais e não o momento 

de realização do que a Constituição consagrava como avanços em termos de 

definições legais”. Se por um lado, avançamos nas conquistas de direitos 

sociais, por outro, o cenário em que é promulgada a Constituinte é de 

neoliberalismo10, impulsionado pela ação política do capital estrangeiro. O 

neoliberalismo tem como premissa a reestruturação produtiva a qual é 

componente indispensável para compor as engrenagens da lógica do mercado. 

Assim, seu avanço gerou enorme descompasso para a tão esperada abertura 

democrática que o país tanto precisava. 

Em 13 de julho de 1990 foi promulgado o Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), pela Lei n. 8.069 (BRASIL, 1990), formalizando os 

direitos à criança e ao adolescente já assegurados pela Constituição da 

República. 

Campos (2017) relata a trajetória de documentos e 

acontecimentos relativos à consolidação de direitos para a primeira infância. 

Segundo ela, no ano de 1993 foi lançado o Plano Decenal de Educação para 

Todos (BRASIL, 1993), elaborado para cumprir um compromisso firmado na 

Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada na cidade de Jomtien, 

na Tailândia, no ano de 1990. Este documento contemplou um plano de ação, 

firmado na Conferência pelo país, com metas a serem atingidas, porém, 

infelizmente, no Plano Decenal a Educação Infantil apareceu de forma 

periférica com objetivos voltados para o atendimento da população mais pobre 

no intuito de suprir a carência cultural desse grupo, o que é importante, mas 

deixa de lado outras crianças e aspectos de seu desenvolvimento. 

Ainda de acordo com Campos (2017), no ano de 1994 foi 

realizado o primeiro Simpósio Nacional de Educação Infantil na Capital Federal, 

cujo encontro procurou definir as diretrizes para uma política nacional para a 

Educação Infantil. Mesmo com as precárias condições históricas que 

                                            
10

 A política neoliberal de privatização representa a liberação do Estado para com seus 
compromissos no campo social, incluindo as políticas educacionais (NETO e CAMPOS, 2017). 
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sustentaram o campo da Educação Infantil, como o provimento da mesma pela 

esfera não formal e ausência de financiamento específico, a elaboração deste 

documento expressou a importância desse segmento para a sociedade, sendo 

que paulatinamente o atendimento educacional às crianças pequenas vinha 

ganhando contornos mais nítidos. Segundo a autora, a ênfase do documento 

encontra-se na parte que reconhece a existência de um descompasso entre os 

avanços jurídicos, resultantes das mobilizações sociais, e as condições 

concretas existentes para a sua implementação. 

Em 20 de Dezembro de 1996 foi promulgada a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN) n. 9.394 (BRASIL, 1996), a qual 

representa uma política de grande impacto para a Educação Infantil. A Lei 

expressa o reconhecimento legal dos direitos de todas as crianças à Educação 

Infantil, entendida na esfera educativa como a primeira etapa da educação 

básica e compreendendo a creche e a pré-escola, as quais deveriam ser 

integradas aos Sistemas Municipais de Educação.  

 

Essa inserção na educação básica lhe dá uma dimensão maior, em 
que ela passa a ter um papel específico no sistema educacional: o de 
iniciar a formação necessária a que toda pessoa tem direito para o 
exercício da cidadania, recebendo os conhecimentos básicos que são 
necessários para a continuidade dos estudos posteriores (OLIVEIRA, 
2011, p. 37). 

 

Na LDBEN uma das principais finalidades da Educação Infantil é 

o desenvolvimento integral da criança. E para que a criança possa continuar 

seus estudos posteriores é indispensável que na prática os sistemas de ensino 

passem a tratá-la em sua integralidade, preocupando-se com o 

desenvolvimento de seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais. 

Para Campos (2017, p. 147), com a LDBEN a “Educação Infantil 

passa a ser definida pelos Conselhos Municipais de Educação e subordinada 

às Diretrizes Nacionais’’. Neste sentido, a Lei pressupõe uma maior 

regulamentação para a área, devendo acontecer por meio de colaboração 

mútua entre municípios e governo federal, visando a integração das instituições 

que atendem crianças de 0 a 5 anos aos sistemas educacionais. A Lei orienta 

também para a necessária articulação com as famílias e a comunidade local, a 

promoção de formação específica aos profissionais e o desenvolvimento de 
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projetos pedagógicos que considerem a criança pequena na sua totalidade, 

com a integração das ações de cuidado e educação nas atividades cotidianas. 

Segundo Campos (2017), os dados pós LDBEN não expressam 

uma oferta de Educação Infantil efetiva para a criança pequena no Brasil, uma 

vez que a Lei teve como opção governamental priorizar a oferta do Ensino 

Fundamental. Essa condição obriga-nos a reconhecer que a LDBEN foi 

gestada no âmago da reforma do estado e também sofreu as consequências 

dos efeitos das políticas econômicas de ajuste da época, as quais indicavam 

uma minimização da participação governamental no que se refere às políticas 

sociais. 

Ainda hoje, mesmo com discursos governamentais que indicam 

uma maior abertura política para a área da infância, vivenciamos os resquícios 

das políticas de ajuste no campo da Educação Infantil, os quais podem ser 

interpretados como resultantes da burocracia de nossa estrutura. Campos 

(2011, p. 28) salienta que uma das 

 

[...] características de nossos instrumentos legais e de nossa prática 
de planejamento é a opção por diretrizes amplas e ausência de 
previsão de mecanismos operacionais efetivos que garantam a 
aplicação daqueles princípios na realidade, na direção implícita dos 
objetivos gerais. 

 

Isto revela a discrepância de nossa conjuntura política no que se 

refere ao cumprimento das metas e objetivos propostos nas leis. No campo da 

Educação Infantil isso também acontece, uma vez que as políticas, na maioria 

das vezes, são formuladas sem antes ter se universalizado e ampliado a oferta 

e os recursos para a área. Neste clima de diferenças, novas alterações são 

elaboradas na Constituição Federal (BRASIL,1998) e na LDBEN (BRASIL, 

1996). 

Em 2001, foi aprovado o Primeiro Plano Nacional de Educação 

com duração de 10 anos (2001-2010), o qual trouxe consigo metas e 

estratégias a serem alcançadas para os diferentes níveis e modalidades de 

ensino. Cabe destacar que para a Educação Infantil o documento apresentou 

como primeira Meta “Ampliar a oferta de Educação Infantil de forma a atender, 

em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de idade e 60 % da 
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população de 4 a 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até o final da década, alcançar a 

meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 4 a 5 anos” (BRASIL, 

2001), o que não se concretizou na prática, pois muitos municípios ainda hoje 

encontram dificuldades na oferta de vagas.  

A Lei n. 11.114, de 16 de maio de 2005 (BRASIL, 2005), 

promoveu alterações na LDBEN com grandes influências para a Educação 

Infantil, uma vez que tornou obrigatório o início do Ensino Fundamental aos 6 

anos de idade. Posteriormente, outra alteração nesse sentido se deu com a Lei 

n. 11.274, de 06 de fevereiro de 2006 (BRASIL, 2006), que modificou 

novamente a LDBEN instituindo o Ensino Fundamental de 9 anos, com 

matrícula obrigatória a partir dos 6 anos de idade, o que segundo Campos 

(2017) ajustou a redação dos artigos 32 e 87, deixando a Educação Infantil 

limitada aos 5 anos de idade. 

A Emenda Constitucional n. 59, de 2009 (BRASIL, 2009b), e a Lei 

n. 12.796 (BRASIL, 2013) também tiveram grande impacto para a Educação 

Infantil, uma vez que estabeleceram a obrigatoriedade de matrícula na pré-

escola a partir dos 4 anos de idade. A Lei n. 12.796 apoia-se na Emenda 

Constitucional n. 59, responsabilizando o poder público pela oferta de vagas e 

as famílias pela efetivação da matrícula. 

 Mais recentemente, temos a versão vigente do Plano Nacional de 

Educação (PNE) (2014-2024) com a Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014 

(BRASIL, 2014), a qual acompanha a Lei n. 12.796 e estabelece como data 

base o ano de 2016 para a concretização da universalização da Educação 

Infantil para crianças de 4 e 5 anos de idade, aspecto explicitado em sua Meta 

1 (exclusiva para a Educação Infantil): 

 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as 
crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de 
Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 
cinquenta por cento das crianças de até três anos até o final da 
vigência deste PNE (BRASIL, 2014). 

  

A meta está longe dos objetivos defendidos pela área da 

Educação Infantil quando estipula o final da vigência do PNE (ano de 2024) 

para o atendimento de metade da população infantil do país na faixa de 0 a 3 
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anos de idade. Além disso, ao diferenciar as projeções de atendimento com 

metas superiores às crianças em idade mais próxima ao Ensino Fundamental 

não se vislumbra uma valorização da Educação Infantil pelo que ela é, 

ensejando preocupações quanto ao retrocesso da dicotomia entre creche e 

pré-escola, duramente combatida nas últimas décadas.  

Assim, entendemos que ao tornar obrigatória a etapa da pré-

escola, corre-se o risco de as creches (crianças de 0 a 3 anos) caírem no 

esquecimento pelo poder público, visto que esta etapa, por não ter caráter 

obrigatório, tende a ter recursos e investimentos reduzidos perdendo sua 

relevância, o que pode comprometer a efetivação do direito à educação para 

essa população.  

Nesse cenário têm crescido as reflexões compartilhadas pelos 

profissionais da área da educação relativas à obrigatoriedade de matrícula na 

pré-escola a partir dos 4 anos. Santos, Santiago e Faria (2016, p. 198) 

entendem que as ações políticas em torno da obrigatoriedade obrigam as 

crianças a antecipar cada vez mais a sua alienação e produtividade: “Assim 

roda a engrenagem educacional, que agora inclui as crianças pequenas numa 

educação preparatória para o adulto que serão”. Para os autores, a 

obrigatoriedade representa a antecipação das normas e condutas de uma 

sociedade atrelada aos mecanismos coercitivos da classe dominante e neste 

segmento a educação transforma-se em mercadoria e objeto de doutrinação. 

Campos (2017, p. 154) avalia que os critérios referentes ao 

estabelecimento da obrigatoriedade aproximaram muito “[...] a pré-escola do 

Ensino Fundamental, recolocando no debate antigos fantasmas, como a lógica 

do Ensino Fundamental como inspiração e modelo para organização e 

funcionamento do cotidiano da Pré-escola”.  

A partir desta análise compreendemos que, na prática, poderá 

ganhar espaço a pré-escola atrelada a conteúdos disciplinares, característicos 

da escola de Ensino Fundamental, o que é preocupante, uma vez que 

contradiz com o projeto de desenvolvimento integral da criança defendido para 

a Educação Infantil. A autora também questiona o fato de a lei vir a promover a 

democratização do acesso à pré-escola via parcialização do atendimento, que 

significou prejuízos para as crianças e suas famílias, haja vista que a pré-
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escola em muitas cidades brasileiras, como no município pesquisado, antes era 

ofertada nos Centros de Educação Infantil em período integral e agora é 

oferecida em jornada parcial, no ambiente da escola de Ensino Fundamental. 

Isso muitas vezes acontece sem estrutura física adequada para receber 

crianças desta faixa etária, com profissionais que não são concursados para a 

área da Educação Infantil, cuja tendência é reproduzir práticas escolarizantes. 

Entendemos que as estratégias de parcialização adotadas por muitos 

municípios representam uma grande perda, considerando que a Educação 

Infantil para se concretizar com qualidade materializa-se por meio da opção, 

por parte das famílias, pelo atendimento em jornada integral. 

As questões práticas decorrentes da implementação da Lei 

trazem muitas preocupações, tanto para os profissionais da área da educação 

quanto para os governantes, entre as quais se destacam o investimento em 

infraestrutura das instituições para receber essas crianças, profissionais com 

formação específica para trabalhar com a faixa etária de 4 e 5 anos, o que 

inclui também a formação continuada dos mesmos e uma proposta pedagógica 

que prime pelo desenvolvimento infantil. Tais aspectos serão aprofundados no 

segundo capítulo dessa dissertação, uma vez que estão diretamente 

relacionados com as práticas pedagógicas. A seguir discutimos a relação entre 

as propostas pedagógicas e a Educação Infantil ofertada. 

 

1.4- Proposta pedagógica e Educação Infantil  

 

Ao acompanhar a história da Educação Infantil no Brasil 

constatamos que ela é marcada pela fragmentação de concepções, 

especialmente pela dicotomização das ações de cuidado e educação. De modo 

geral, pudemos apreender que as práticas de cuidado com o corpo, higiene e 

nutrição nortearam o trabalho com as crianças das classes menos favorecidas 

nas entidades assistenciais e filantrópicas que por muito tempo atenderam esta 

faixa etária em nosso país. Já o papel de educar esteve vinculado ao trabalho 

com as crianças das classes mais abastadas da sociedade, nos chamados 
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Jardins de Infância11, baseados nos ideais pedagógicos da teoria Froebeliana 

em uma educação que visava o desenvolvimento intelectual dos infantes.  

Embora esta fragmentação tenha ficado muito evidente, 

Kuhlmann Jr. (2010, p. 7) alerta-nos: 

 

Na Educação Infantil, paralelamente ao jardim-de-infância situado em 
órgãos da educação, a creche e os jardins-de-infância ou as escolas 
maternais destinadas aos pobres subordinam-se aos órgãos de 
saúde pública ou de assistência. Mas a área educacional não deixa 
de se fazer presente no segundo caso, de modo que essas trajetórias 
paralelas encontram muitos canais de comunicação durante toda a 
sua trajetória. 

 

Para o autor, mesmo que com diferentes propósitos, em ambas as 

experiências a educação não deixou de existir, ou seja, as duas intenções 

coexistiram desde o início dos atendimentos, no entanto, pode-se compreender 

que não havia um método de aprendizagem que promovesse oportunidades 

educacionais iguais para todas as crianças, independentemente de sua classe 

social.  

Com a inclusão pela LDBEN n. 9.394 (BRASIL, 1996) da 

Educação Infantil como a primeira etapa da educação básica as concepções de 

criança e infância foram revistas e ampliadas, considerando sua aprendizagem 

e desenvolvimento. Para que isso ocorra é necessário que o cuidado e a 

educação não sejam dissociados, devendo essas ações efetivarem-se de 

forma articulada. Isso porque no cotidiano o cuidar não exclui o caráter 

pedagógico e da mesma forma ao educar estamos cuidando das crianças 

nessa faixa etária.  

Assim, nas últimas décadas, a visibilidade legal garantiu 

conquistas à Educação Infantil, com o intuito de superar posições antagônicas 

e fragmentadas relacionadas às práticas existentes, embora esses avanços, 

ainda hoje, estejam mais presentes no nível dos discursos do que das práticas. 

Para tanto, ganhou relevância a formulação de documentos que orientam e 

fundamentam o trabalho junto às crianças, considerando seus direitos de 

                                            
11

 Jardim de Infância é um termo criado pelo alemão Friedrich Froebel (1782-1852), que foi um 
dos primeiros educadores a se preocupar com a educação de crianças; o primeiro foi fundado 
em 1840 na Alemanha. No Brasil foram inaugurados os primeiros Jardins de Infância privados 
no ano de 1875 no Rio de Janeiro e, anos depois, em 1877, em São Paulo. 
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aprendizagem e desenvolvimento em seus múltiplos aspectos. 

No cenário de implementação da LDBEN n. 9394 (BRASIL, 1996) 

ganharam corpo a elaboração e divulgação de documentos norteadores das 

ações no campo da Educação Infantil. Neste contexto, foram realizados pelo 

Ministério da Educação (MEC) seminários e discussões com gestores 

municipais e estaduais de educação no intuito de debater sobre as políticas 

para a Educação Infantil. Com o impulso desses encaminhamentos o trabalho 

pedagógico com a criança pequena adquiriu reconhecimento e ganhou uma 

dimensão mais ampla no sistema educacional. Destacamos, no quadro a 

seguir, os principais documentos que orientam as instituições e os profissionais 

da área da Educação Infantil na organização e desenvolvimento de suas 

propostas pedagógicas.  

 

Tabela 1: Principais documentos para organização e desenvolvimento da Proposta Pedagógica. 

Ano Documento Objetivo 

1994 Política 
Nacional de 
Educação 

Infantil 

Definir os objetivos para a área, a expansão da oferta de 
vagas para a criança de 0 a 6 anos, o fortalecimento, nas 
instâncias competentes, da concepção de educação e 
cuidado como aspectos indissociáveis das ações dirigidas 
às crianças e a promoção da melhoria da qualidade do 
atendimento em instituições de Educação Infantil. 

1998 Referencial 
Curricular 

Nacional para a 
Educação 

Infantil 

Guiar e orientar profissionais e instituições na elaboração 
de projetos educativos, através de Objetivos, Eixos de 
trabalho, Orientações didáticas, Conteúdos. O 
Documento está dividido em três volumes: primeiro 
(Introdução, Fundamentação teórica) e dois com os Eixos 
de trabalho (objetos de Conhecimento) 

1999 Diretrizes 
Curriculares 

Nacionais para 
a Educação 
Infantil (1ª 

versão) 

Orientar a elaboração de propostas pedagógicas e 
curriculares para a Educação Infantil. Estabelecer os 
fundamentos norteadores do trabalho das instituições de 
Educação Infantil, a partir dos princípios Éticos, Estéticos 
e Políticos para o trabalho cotidiano.  

2009 Diretrizes 
Curriculares 

Nacionais para 
a Educação 

Infantil. 
(Atualizadas por 

meio da 
Resolução n. 5 

de 17 de 

Articulam-se às Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica e têm por objetivo: Oferecer diretrizes 
para a organização de propostas pedagógicas na 
Educação Infantil; Orientar as políticas públicas e a 
elaboração, planejamento, execução e avaliação de 
propostas pedagógicas e curriculares de Educação 
Infantil; Nortear concepções de currículo, de criança e de 
Educação Infantil. 
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dezembro de 
2009) 

2017 Base Nacional 
Comum 

Curricular12 
(BNCC) 

Indicada pelo PNE (2014-2024), trata-se de referência 
nacional para a formulação dos currículos dos sistemas e 
das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e das propostas pedagógicas das 
instituições escolares. Documento de caráter normativo 
que define o conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que todas as crianças e 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A julgar pelos documentos mencionados no quadro e outros 

podemos observar que a área da Educação Infantil vive um intenso processo 

de debate sobre as concepções de educação de crianças pequenas em 

espaços coletivos, e de preocupação com a organização e o fortalecimento de 

práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e desenvolvimento. Cabe 

registrar que a participação e a luta de movimentos sociais, de mulheres, de 

trabalhadores e profissionais da educação foram essenciais para o 

encaminhamento de políticas e ações pedagógicas para o campo da Educação 

Infantil.  

Para alcançar o desenvolvimento integral pretendidos na 

Educação Infantil espera-se que o professor seja o profissional preparado para 

atuar na complexidade das instituições e dos sistemas de ensino, 

demandando, portanto, uma sólida formação, para superar práticas rotineiras 

que dissociam cuidado de educação. 

No próximo capítulo, enfatizamos a obrigatoriedade de matrícula 

na Educação Infantil partindo da realidade no contexto da América Latina e, 

mais especificamente, apresentando e comentando a legislação brasileira.  

                                            
12

 A primeira versão do documento foi disponibilizada para consulta pública em outubro de 2015 
e sua versão final foi homologada pelo Ministro da Educação, Mendonça Filho, em 20 de 
dezembro de 2017. 
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2- POLÍTICAS DE ANTECIPAÇÃO DA OBRIGATORIEDADE DE MATRÍCULA 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Sendo a obrigatoriedade de matrícula na pré-escola o tema que 

sustenta nosso olhar para as práticas educativas, nos debruçamos sobre as 

reflexões já compartilhadas pelos pesquisadores da área da educação, 

evidenciando os impactos positivos e/ou negativos do ponto de vista 

institucional, familiar, da gestão municipal e das crianças decorrentes da 

legislação brasileira. As ponderações incluem pensar sobre a infraestrutura das 

instituições para receber essas crianças, as condições de acesso e oferta de 

vagas, os profissionais e sua formação inicial e continuada para trabalhar com 

a faixa etária de 4 e 5 anos, a organização das propostas pedagógicas e seus 

desdobramentos práticos, dentre outros aspectos. 

O processo de globalização e as novas demandas do capital 

encaminharam, nos diferentes países latino-americanos, inciativas muito 

semelhantes no que tange às políticas educacionais, incluindo a idade de 

ingresso na escolaridade obrigatória. Sob influência dos organismos 

internacionais, um conjunto de interesses do capital atrelado aos sistemas 

educativos priorizou inciativas focais, com olhar dirigido para as crianças com 

idade mais próxima do Ensino Fundamental.  

 

2.1 A Educação Infantil e a obrigatoriedade de matrícula no contexto da 
América Latina 

 

Para melhor compreendermos as políticas educacionais para a 

infância latino-americana13, faz-se necessário reconhecer as questões que 

alavancaram o movimento mundial de proteção à infância, que inspiraram 

organizações sociais e políticas voltados aos direitos, cuidados e assistência à 

criança, dentre as quais salientamos: a Convenção sobre os Direitos das 

Crianças (1989), a Conferência Mundial de Educação para Todos (1990) e a 

Cúpula Mundial em Favor da Infância (2000). Estes eventos foram idealizados 

                                            
13

 São 20 os países latino-americanos:  Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, 
Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. 
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e influenciados por organismos internacionais como a Organizações das 

Nações Unidas (ONU), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), os quais enalteceram a importância da proteção à infância, 

principalmente das crianças consideradas vulneráveis, que passam a ser 

compreendidas como uma ‘nova questão social’.  

No contexto de mudanças sociais os sistemas educativos são 

influenciados pela globalização, que emergiu da necessidade da ampliação de 

tecnologias de informação e comunicação veiculadas à nova agenda global 

econômica. Como já destacado no capítulo anterior, a correlação globalização 

e sistemas de ensino assume a responsabilidade de fornecer os 

conhecimentos necessários para atender as exigências do mercado, o que 

implica na necessidade de garantia de mão de obra cada vez mais qualificada 

e barata para o proclamado ‘progresso social’, econômico e cultural dos países. 

Num jogo de interesses movido pelo capital, nem sempre as ações e políticas 

educacionais são pautadas pela garantia dos direitos das crianças, mas sim 

por vantagens econômicas. 

Como o campo educacional é o carro chefe no desenvolvimento 

das nações, podemos perceber uma maior preocupação dos governos com 

esta área, aspecto evidenciado no contexto da América Latina. A educação de 

crianças pequenas veio ganhando espaço e relevância, ao ser evidenciada, 

para além das agendas internacionais e ações locais, fato consumado por meio 

da realização de eventos de debate e circulação de ideias segundo o princípio 

econômico. Como exemplo, temos as Conferências Ibero-americanas de 

Educação, que resultaram na elaboração de políticas para área da infância, 

sustentadas por documentos e projetos que se traduziram em ações e metas 

emergenciais a serem cumpridas pelos países latino-americanos, entre eles o 

Brasil.  

Dentre estes projetos, citamos três programas destinados à 

primeira infância que ganharam repercussão na pesquisa de Campos (2013): a 

Agenda Ibero-americana para a Infância e a Adolescência (AIIA)14, o Programa 

                                            
14

 A Agenda Ibero-americana para a Infância e a Adolescência foi definida pela Organização 
dos Estados Ibero-americanos (OEI) e foi organizada a partir de dezoito metas a serem 
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Ibero-americano de Educação (PIE)15 e o Projeto Regional de Educação para 

América Latina e Caribe (PRELAC), coordenados respectivamente pela 

Organização dos Estados Americanos (OEA), Organização dos Estados Ibero-

americanos (OEI) e UNESCO. Para Campos (2013), estes programas 

apresentam ações pontuais, sem caráter universal uma vez que são 

emergenciais e embora os projetos possuam objetivos e ênfases diferentes, há 

aspectos comuns entre eles, os quais foram idealizados a partir da lógica 

compensatória destinada a atender a população vulnerável:  

 

[...] em todos os projetos analisados, a Educação Infantil é discutida 
sem qualquer referência ao seu provimento pela esfera pública; ou 
seja, esta não é definida como direito ou como dever do Estado. Ao 
contrário, a ênfase na família indica também uma transferência de 
responsabilidades do Estado para as famílias e ’comunidades’, 
deslocando esse nível educativo das políticas universais públicas 
para o plano das políticas compensatórias e focalizadas (CAMPOS, 
2013, p. 9). 

 

Assim, a educação de crianças pequenas é concebida a partir da 

lógica do combate à pobreza, reconhecida como mecanismo de compensar e 

prevenir as desigualdades geradas por ela. Nessa compreensão, segundo 

Campos (2013), a Educação Infantil não se evidencia na esfera do direito 

público subjetivo, pois deveria fazer parte de uma política universalista e não 

focal, a qual congrega ações minimalistas que não contemplam uma educação 

integral que garanta o pleno desenvolvimento infantil. 

Ao longo dos anos os países do continente latino-americano vêm 

passando por processos de mudança os quais configuraram novas relações 

entre eles. Diversas ações e programas para a primeira infância foram 

                                                                                                                                

atingidas até 2010. Para cada uma dessas metas foram determinadas ações estratégicas, as 
quais segundo a própria Agenda, são possibilidades de ação e não uma lista excludente ou 
exclusiva, pelo contrário, recomendam que essas ações estratégicas sejam enriquecidas com 
as experiências dos países. 
15

 O PIE foi elaborado por um grupo de ministros – que se reuniriam primeiramente em 
Washington e, depois, na Cidade do México para preparar a I Reunião de Ministros da 
Educação – com o objetivo era auxiliar na execução das ações acordadas na II Cúpula das 
Américas. Assim, para cada linha de ação adotada nesta Cúpula deveriam ser desenvolvidos 
projetos e atividades. O PIE procurou instrumentalizar cinco linhas de ação decorrentes da II 
Cúpula das Américas para serem desenvolvidas no espaço de três anos, sendo avaliadas 
anualmente. De forma concomitante à elaboração desses projetos e atividades foi iniciado um 
processo de negociação com organismos internacionais para obter sua cooperação técnica e 
financeira (PIE, 1998, p. 4). 
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desenvolvidos, especialmente aqueles voltados para as populações em 

condições mais vulneráveis. Vale lembrar que a maioria da população infantil 

latino-americana se encontra em condições de vida precária. Segundo 

Campos, Campos e Silva (2012) em 2008, a Comissão Econômica para 

América Latina e Caribe (CEPAL), juntamente com a oficina Regional do 

UNICEF para América Latina e Caribe e a Universidade de Bristol da London 

School of Economics desenvolveram um trabalho para medir a pobreza infantil 

nos países-latino-americanos e caribenhos, cujos resultados revelaram que 

cerca de 45% da população menor de 18 anos vive em situação de pobreza. 

Isso representa quase 81 milhões de meninos, meninas e adolescentes que 

sofrem privações em decorrência de não terem algum de seus direitos sendo 

atendido (CEPAL/UNICEF, 2010). 

 

É a partir deste cenário que os organismos internacionais indicam 
que, quanto mais cedo à criança é educada, maiores serão suas 
oportunidades de desenvolvimento psicofísico – social, em outras 
palavras, fundamental investir na expansão das capacidades 
humanas das pessoas pobres (CAMPOS, CAMPOS e SILVA, 2012, p. 
6). 

  

Numa tentativa de superar (ou mascarar?) este cenário, novas 

legislações, entre elas, as que ampliam a obrigatoriedade de matrícula de 

crianças na pré-escola, vêm se materializando e priorizando o atendimento às 

crianças em idades mais próximas ao Ensino Fundamental. Este aspecto é 

evidenciado nos dados dos países latino-americanos que ampliaram a 

obrigatoriedade do ensino a partir dos 4 anos de idade.  

 

Entre todos os países da América Latina, apenas três (Chile, 
Guatemala e Nicarágua) não apresentam a Educação Infantil como 
etapa obrigatória. Quatro países: Argentina, Colômbia, Paraguai e 
República Dominicana a obrigatoriedade se inicia aos cinco anos; 
outros quatros países: Bolívia, Brasil, El Salvador e Panamá a 
obrigatoriedade é definida a partir dos quatro anos; nos países: 
Equador, México, Nicarágua, Peru e Uruguai a obrigatoriedade se 
inicia aos três anos. Costa Rica e Venezuela definem como 
obrigatória toda a Educação Infantil (CAMPOS, CAMPOS e SILVA, 
2012, p. 4)

16
. 

 

                                            
16

 Cabe ressaltar que tivemos dificuldade de acessar pesquisas atuais nesta área e 
assinalamos a necessidade de estudos diagnósticos para investigações mais aprofundadas. 
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Esses dados nos intrigam ao revelar discrepâncias nas políticas 

para a primeira infância na América Latina, pois verificamos que em países 

como Costa Rica e Venezuela há obrigatoriedade para toda a Educação 

Infantil, já em outros torna-se obrigatória apenas para as idades mais próximas 

ao Ensino Fundamental, como é o caso do Brasil. Entendemos que, ao 

tornarem obrigatória a frequência na Educação Infantil, esses países, de 

maneira estratégica, antecipam a escolarização e conciliam os interesses em 

compensar as carências desta parcela da população aos benefícios do capital, 

por meio da formação de mão de obra para seus empreendimentos.  

Como alertam Campos, Campos e Silva (2012, p. 6), “É nesta 

lógica que a educação ganha sua centralidade, com ênfase na educação de 

primeira infância, chave para expansão das capacidades humanas das 

pessoas pobres”. Dito de outro modo, é conveniente para o capital investir na 

população vulnerável, uma vez que, escolarizado, o cidadão terá as mínimas 

condições de servir ao competitivo mercado capitalista. 

Segundo as autoras, podemos compreender que este 

protagonismo na educação da primeira infância na América Latina vem 

acompanhado de diversas justificativas como o combate à pobreza, justiça 

social, garantia de direitos, sucesso escolar, entre outras. Para elas, estas 

argumentações encontram-se marcadas num jogo duplo: por um lado a 

visibilidade das crianças e de suas misérias e, por outro, a invisibilidade das 

condições econômico-sociais que as produzem, ou seja, ressalta-se o 

problema da miséria, como se a mesma fosse um fenômeno natural e não 

necessitasse de outros condicionantes para acontecer, como o desemprego, a 

falta de saneamento básico, a saúde minimalista e precária, entre tantos 

outros.  

Nesse sentido, olhar para as políticas educacionais de modo 

crítico e reflexivo não significa desconsiderar seu importante papel na garantia 

dos direitos das crianças, mas sim reconhecer os interesses que as sustentam 

como, por exemplo, a adesão a políticas compensatórias como meio de 

diminuição dos índices de repetência e evasão escolar e, consequentemente, a 

perda dos investimentos no Ensino Fundamental, as práticas de financiamento 

por meio da entrada de capital estrangeiro via organismos internacionais, 
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dentre outros. Evidenciamos que os encaminhamentos das políticas 

educacionais, mesmo no âmbito do direito, ainda hoje decorrem da falta de 

mecanismos que ajudem a garantir que o que está previsto em lei materialize-

se. 

No jogo do discurso das legislações dos países evidencia-se o 

reconhecimento do direito, mas infelizmente nem sempre o que dizem os 

documentos se materializa na prática, visto que muitos posicionamentos ficam 

relegados à ausência de ações efetivas em prol de maior compromisso e 

responsabilidade dos governantes para sua execução. Essas ações ficam 

reduzidas a inciativas focalizadas, economicistas e compensatórias, muitas 

vezes com ausência de condições para garantir uma educação de qualidade.   

Tendo como subsídio a compreensão exposta anteriormente, na 

próxima seção, problematizamos a obrigatoriedade de matrícula na Educação 

Infantil no contexto brasileiro a partir da legislação atual. 

 

2.2- Obrigatoriedade de matrícula na pré-escola no Brasil: a Lei n. 12.796 

 

A antecipação da obrigatoriedade de matrícula na Educação 

Básica no Brasil acompanha o movimento mundial em conjunto com a 

dinâmica das políticas educacionais latino-americanas. Nesta seção 

sinalizamos os principais dispositivos legais que indicam e estabelecem a 

antecipação da obrigatoriedade de matrícula com ênfase na Educação Infantil, 

etapa da pré-escola.  

Em 11 de novembro de 2009 o Congresso Nacional aprovou a 

Emenda Constitucional (EC) n. 59 (BRASIL, 2009b), que alterou a Constituição 

Federal de 1988, atribuindo nova redação aos incisos I e VII do art. 208, de 

forma a prever a obrigatoriedade do ensino de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 

e ampliar a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas 

da educação básica. A Emenda indicou aos municípios brasileiros a 

necessidade de atender todas as crianças em idade pré-escolar, cumprindo 

com a matrícula na educação básica a partir dos 4 anos de idade, tendo o ano 

de 2016 como prazo final para a implementação. 
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A aprovação da EC trouxe questionamentos e desafios, tanto no 

âmbito dos municípios como entre os pesquisadores da área. Cury e Ferreira 

(2010) a avaliam como benéfica, pois amplia o dever constitucional do Estado 

em relação à educação, alargando, obviamente, o tempo de duração do ensino 

obrigatório e, consequentemente, o direito subjetivo do cidadão em requerer 

sua efetivação. Contudo, os autores salientam os aspectos contraditórios desse 

direcionamento, pois sabe-se que para se universalizar a Educação Infantil o 

problema da falta de vagas precisa ser enfrentado e superado. 

Nas palavras de Arelaro et al. (2011, p. 40), “[...] a ampliação da 

escolaridade obrigatória foi introduzida na Emenda Constitucional e aprovada 

sumariamente, sem a necessária discussão para uma mudança de tal porte”. 

Esta consideração nos faz refletir sobre as condições das unidades de ensino 

de todo o país para o cumprimento da lei, uma vez que a legislação impõe a 

obrigatoriedade antes mesmo dos municípios estarem preparados, tanto do 

ponto de vista da infraestrutura (vagas), como pedagogicamente para poder 

cumprir o que estabelece a Lei. Desafios para um país marcado por índices de 

baixo desempenho na educação, fruto da falta de investimentos em estrutura 

material e pessoal, condição que torna a qualidade na educação um grande 

desafio.  

A EC n. 59 (BRASIL, 2009b) reconhece o direito da criança à 

educação, o dever do Estado em sua oferta, mas também demarca a 

responsabilidade das famílias à matrícula e frequência dos filhos. Para Didonet 

(2009), ao mesmo tempo em que é reconhecido que o acesso à escola desde 

os 4 anos de idade reflete positivamente no desenvolvimento escolar do 

educando, por outro, contesta-se a legitimidade de atribuir aos pais a obrigação 

das matrículas, como se o problema do déficit educacional brasileiro estivesse 

na demanda, e não na oferta. Para o autor, a medida justa não seria atribuir 

obrigação aos pais, mas insistir no dever do Estado em assegurar oferta 

democrática de Educação Infantil no sentido de que as famílias hoje excluídas 

possam tomar parte nos benefícios dessa etapa do ensino. Lembra ainda que, 

sendo a Educação Infantil um direito público subjetivo, não haveria 

necessidade de recorrer ao princípio da obrigatoriedade e sim caminhar cada 

vez mais na direção do aumento da oferta com qualidade, o que garantiria sua 
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universalização.  

A antecipação da obrigatoriedade de matrícula na educação 

básica foi indicada pela Lei n. 12.796 sancionada em 5 de abril de 2013 

(BRASIL, 2013), a qual também alterou diversos dispositivos da LDBEN n. 

9394 (BRASIL, 1996). A Lei reforça o que já estava disposto na EC n. 59 

(BRASIL, 2009b), sendo que essas legislações têm levado a compreender a 

pré-escola no paradigma da obrigatoriedade do ensino, deixando muitas vezes 

de lado o fato de que toda a Educação Infantil já era um direito da criança 

desde a Constituição Federal de 1988 e parte da educação básica desde 1996. 

As implicações das mudanças decorrentes destas determinações legais 

precisam ser analisadas e problematizadas, tanto em seus aspectos positivos 

como nas dificuldades para sua implementação.  

Mesmo com a extensão da obrigatoriedade de matrícula para 

parte da Educação Infantil instituída pela Lei é importante ter clareza da 

necessidade de que a pré-escola preserve a especificidade do trabalho 

pedagógico com as crianças de 4 e 5 anos de idade, respeitando suas 

características, demandas e proporcionando experiências enriquecedoras ao 

seu desenvolvimento. Nesse sentido, a Lei manteve a redação dada na LDBEN 

de 1996: 

 

Art. 29. A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem 
como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 
(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996, 
Redação dada pela Lei n. 12.796 de 2013). 

 

Esta compreensão é contemplada pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil (DCNEIs) (BRASIL, 2009a), documento 

norteador para a organização das propostas e práticas pedagógicas com as 

crianças de 0 a 5 anos de idade. Ganha destaque o foco nas interações e 

brincadeiras, as quais devem ser privilegiadas nas experiências ofertadas às 

crianças com vistas ao seu pleno desenvolvimento. 

De acordo com a Lei n. 12.796 a avaliação do desenvolvimento 

da criança deve seguir o critério de acompanhamento, sem o objetivo de 

promoção para o acesso ao Ensino Fundamental. A legislação atual destaca a 
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gratuidade no atendimento educacional especializado já no início da Educação 

Infantil, estando sob a responsabilidade do poder público a ampliação do 

atendimento às crianças com necessidades especiais. O texto legal assegura 

ainda a elaboração de programas suplementares para o provimento de material 

didático, transporte, alimentação e assistência social às crianças, aspectos que 

precisam ser rigorosamente observados pelos governos municipais para seu 

cumprimento. Estes pontos são significativos para a garantia de uma educação 

pré-escolar de qualidade, sendo necessário, contudo, que o discurso que 

ressalta e realça compromissos, encontre efetividade prática. 

A Lei n. 12.796 em seu Art. 31 apresenta regras comuns para o 

funcionamento da pré-escola, estipulando uma carga horária anual de 800 

(oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de 

trabalho educacional, sendo exigida das crianças a frequência mínima de 60% 

(sessenta por cento) do total de horas. O Art. 31 da referida Lei indica 

“Atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 

parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral”, ou seja, a criança tem 

direito à jornada integral, contudo muitos municípios têm reduzido o tempo de 

atendimento como estratégia para ofertar mais vagas.  

A pesquisa de Campos e Barbosa (2016) nos ajuda a 

compreender que a parcialização dos atendimentos poderá gerar o não 

desenvolvimento da estratégia 17 da Meta 1 do Plano Nacional de Educação 

(Lei n. 13.005/2014) que define: “Estimular o acesso à Educação Infantil em 

tempo integral, para todas as crianças de zero a cinco anos, conforme 

estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil”.  

 

[...] a parcialização poderá ainda gerar outro desafio, o cuidado para 
que esse tipo de atendimento não retire a identidade da Educação 
Infantil, e não deixe de seguir o estabelecido na estratégia 1.13.,do 
citado Plano, isto é, preservar as especificidades da Educação Infantil 
na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da 
criança de zero a cinco anos em estabelecimentos que atendam a 
parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa 
escolar seguinte, visando ao ingresso do(a) aluno(a) de seis anos de 
idade no ensino fundamental (CAMPOS e BARBOSA, 2016, p. 81).  

 

Nesse sentido, podemos compreender a pré-escola na lógica da 

parcialidade como uma tendência barata aos municípios, uma vez que a 



 

 

 

41 

 

parcialização trivialmente tem encaminhado os municípios a alocarem esta 

etapa da Educação Infantil no ambiente da escola, com professores sem 

concurso para atuar na Educação Infantil, muitas vezes com experiência 

apenas em Ensino Fundamental ou nenhuma experiência. Alguns munícipios 

ainda, para cumprir a lei da oferta, estrategicamente optam por privatizar a 

Educação Infantil pública, transferindo suas obrigações para e esfera privada. 

Assim sendo, para fazer cumprir a jurisprudência da obrigatoriedade, os 

municípios tendem a não admitir profissionais concursados ou com habilitação 

própria para a área17 e também no não investimento em novos prédios 

escolares, posto que o contexto do universo da escola de Ensino Fundamental 

propicia arranjos alternativos, como exemplo, reformas estruturais baratas, sem 

a necessidade de grandes investimentos ou mesmo a transferência da 

responsabilidade a terceiros. 

Esta realidade evidencia-se no município pesquisado, que retira 

as crianças do espaço dos Centros Municipais de Educação Infantil, que 

atendem em tempo integral, para realocá-las no ambiente das escolas de 

Ensino Fundamental em período parcial, em instituições que muitas vezes não 

têm o mínimo de condições físicas e pedagógicas para receber as crianças na 

faixa etária de 4 e 5 anos de idade. 

Convém também registrar que ao indicar como obrigatória apenas 

parte da Educação Infantil (pré-escola), como uma medida focalizada, a 

tendência prática é limitar o atendimento para as crianças de 0 a 3 anos de 

idade. Como salientam Lira, Drewinski e Sapelli (2016, p. 88), 

 

Certamente quem sofrerá um impacto maior dessa desintegração 
será o segmento das creches, visto que não conta com uma política 
de financiamento que dê suporte a todas as suas necessidades e 
ações para promover o desenvolvimento pleno das crianças e, não 
sendo obrigatória, a creche é vista com omissão, no que se refere ao 
seu dever de oferta. 

  

Santos, Santiago e Faria (2016, p. 194) entendem que a 

interpretação da Lei n. 12.796 pode trazer uma visão adultizada de criança, que 

                                            
17

 Muitos municípios têm realizado concursos para atuar na Educação Infantil (0 a 3 anos de 
idade) para cargos que não são professores, sem formação específica (exigência de Ensino 
Médio apenas) e pagando menos. 
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deverá usufruir parte de sua infância na escola, o que pode, na prática, diminuir 

sua permanência em instituições de Educação Infantil, para “[...] compor as 

engrenagens da maquinaria que produz resultados em conformidade com as 

medidas dos organismos avaliativos internacionais’’. Em uma análise bastante 

crítica os pesquisadores entendem que as ações legais em torno da 

obrigatoriedade tendem a antecipar cada vez mais práticas destituídas de 

sentido, com pouca significação para as crianças. 

No entender dos autores, forças políticas e econômicas interferem 

na Educação Infantil, apoiadas principalmente no argumento da educação 

como um direito, que deve ser garantido às crianças como futuro da nação. 

Infelizmente, os discursos assentados no direito não são suficientes para 

garantir práticas que atinjam todas as crianças, independentemente de sua 

condição social, raça ou etnia. Uma vez que a efetivação da obrigatoriedade 

requer investimentos, que comumente são feitos em função de resultados, não 

se pensa na criança de hoje, mas no que ela será com mais idade. Para os 

autores, a obrigatoriedade, tida como garantia do direito, objetiva a 

escolarização da população pobre o mais cedo possível, o que significa 

apressar o processo normativo com que opera a educação escolarizada. 

Segundo Pinazza e Santos (2016, p. 23) é preciso refletir sobre os 

perigos emanados na medida legal da EC n. 59 e da Lei n. 12.796, seja pela 

reincidência de se viver novamente a dicotomia creche e pré-escola, seja pela 

tendência das políticas públicas brasileiras em “[...] adotarem práticas de 

antecipação da escolarização, submetendo precocemente as crianças às 

lógicas indesejáveis de uma pedagogia transmissiva, com foco estrito em 

conteúdos disciplinares, característica da escola de ensino fundamental’’. 

Frente a essas reflexões interessou-nos saber como organizam-

se as práticas pedagógicas com as crianças de 4 e 5 anos a partir da 

obrigatoriedade de matrícula para esse grupo etário, cujos dados são 

apresentados e discutidos no capítulo a seguir. 

 



 

 

 

43 

 

3. A PRÁTICA PEDAGÓGICA COM AS CRIANÇAS DA PRÉ-ESCOLA A 
PARTIR DA OBRIGATORIEDADE DE MATRÍCULA: EM FOCO O MUNICÍPIO 
DE GUARAPUAVA/PR  
 

A prática Pedagógica historicamente veio ganhando novos 

contornos e interpretações. De acordo com Abramowicz (2018), diferentes 

vertentes pedagógicas evidenciaram o que deve ser ensinado, partilhado e 

experienciado na educação da criança, incluindo os modos de educação, a 

concepção de criança, infância, aprendizagem e desenvolvimento, currículo, 

planejamento, rotina e a função do professor. Segundo a autora, muito se deve 

a pensadores como Friedrich Fröebel (1782-1852) Wallon (1879-1962), Piaget 

(1896-1980), Vygotsky (1896-1934), Montessori (1870-1952), Oliveira-

Formosinho e Formosinho (2012) entre outros, cujas pedagogias são bastante 

presentes no cenário teórico e nas práticas pedagógicas realizadas no Brasil e 

no mundo.  

A partir disto, compreendemos a prática pedagógica como uma 

atividade cultural e historicamente determinada, orientada por objetivos, 

finalidades, conhecimentos e valores, sendo uma experiência intencional, como 

nos relata a Resolução n. 5, de 2009, que trata das Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil: 

 

Intencionalmente planejadas e permanentemente avaliadas, as 
práticas que estruturam o cotidiano das instituições de Educação 
Infantil devem considerar a integralidade e indivisibilidade das 
dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, 
estética e sociocultural das crianças (BRASIL, 2009a, p. 6). 

   

Nesse sentido, as práticas educativas com crianças pequenas precisam 

considerar sua compreensão do mundo fruto da ação da totalidade de seus 

sentidos, no favorecimento do desenvolvimento integral do ser humano de 

modo a não fragmentar a criança nas suas possibilidades de vivenciar 

experiências significativas e apropriar-se dos elementos da cultura em que está 

inserida.  

Mas, para que a prática pedagógica aconteça com qualidade, é 

necessário que o professor tenha conhecimentos, concepções claras e 

objetivas sobre o trabalho com as crianças da faixa etária da Educação Infantil 
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(crianças de 0 a 5 anos).  

 

[...] A definição de uma profissionalidade para os educadores infantis 
deverá considerar o fundamental da natureza da criança que é a 
ludicidade, entendida na perspectiva de liberdade, prazer e do brincar 
enquanto condição básica para promover o desenvolvimento infantil, 
promovendo uma articulação possível entre o cuidar e o educar 
(ANGOTTI, 2014, p. 19). 

 

A indissociabilidade entre o cuidado, a educação e as brincadeiras 

sustenta as escolhas que estruturam o planejamento, de forma a garantir a “[...] 

continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, 

respeitando as especificidades etárias, sem antecipação de conteúdos que 

serão trabalhados no Ensino Fundamental” (BRASIL, 2009a, p. 30). 

Cabe ao professor mediar e organizar esse conhecimento 

juntamente com as diferentes linguagens e experiências e as novas formas de 

aprendizagem. Neste sentido, para que a prática pedagógica aconteça com 

eficiência é necessário o professor apropriar-se de referencial teórico que 

fundamente as diversas linguagens e experiências infantis, de modo a dar 

espaço para elas.  

Freire (1996, p. 143) fornece suportes epistemológicos 

necessários à prática educativa. Para o autor, não podemos ser educadores se 

não nos colocarmos no lugar de aprendizes, pois ensinar é “[...] a atividade 

docente de que a discente não se separa”. Assim sendo, como professores 

precisamos sempre ressignificar nossas ações, uma vez que, no papel de 

aprendizes, nossa prática refletirá a articulação e o entrelaçamento com o 

arcabouço epistemológico.  

 

A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o 
movimento dinâmico, dialético, entro o fazer e o pensar sobre o fazer. 
O saber que a prática docente espontânea ou quase espontânea, 
‘desarmada’, indiscutivelmente produz é um saber ingênuo, um saber 
de experiência feito, a que falta a rigorosidade metódica que 
caracteriza a curiosidade epistemológica do sujeito (FREIRE, 1996, p. 
38). 

 

Freire nos faz refletir sobre a importância da curiosidade teórica 

do professor para o pensar certo, pois o docente ao fundamentar-se da teoria, 

distancia-se do espontaneísmo em suas ações. Neste sentido, o bom professor 
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compreende sua prática pelo prisma de uma visão crítica de suas ações, pois 

entende que como docente precisa sempre estar procurando novas formas de 

conhecimento, ciente “[...] da inconclusão do ser que se sabe inconcluso’’ 

(FREIRE, 1996, p. 59), ou seja, de seu inacabamento e da necessidade de 

ressignificação contínua. Desta maneira, as práticas pedagógicas relatadas a 

seguir nos fazem refletir sobre o papel dos professores: Será que eles estão 

conseguindo ser agentes de transformação? Ou estão reproduzindo ações 

espontaneístas e improvisadas? 

No primeiro tópico, apresentamos a trajetória e o campo da 

pesquisa para situar o leitor a respeito da coleta de dados. A pesquisa foi 

realizada em turmas de pré-escola de duas instituições públicas de ensino da 

cidade de Guarapuava, situada na região centro sul do estado do Paraná. Os 

dados coletados por meio de observações e entrevistas são apresentados e 

analisados na sequência, a partir de categorias temáticas, as quais emergiram 

a partir de uma leitura atenta do diário de campo e do conteúdo das entrevistas, 

cujos temas entendemos ser impulsionadores de discussões teóricas voltadas 

para as questões específicas da Educação Infantil. Num primeiro momento, 

problematizamos a organização do espaço e do tempo na Educação Infantil 

com a intenção de refletir sobre onde estão e o que fazem crianças e 

profissionais. Posteriormente, refletimos sobre o (não)lugar das interações e 

brincadeiras a partir da Lei n. 12.796/13.  

 

3.1 Trajetória e campo de pesquisa 

 

O município de Guarapuava está localizado na região centro sul 

do estado do Paraná e segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em 2018 sua população era de 180.334 habitantes. 

Considerado um polo regional de desenvolvimento com forte influência sobre 

os municípios vizinhos, faz parte de um entroncamento rodoferroviário de 

importância nacional denominado corredor do Mercosul, entre os municípios de 

Foz do Iguaçu e Curitiba.  

A Lei n. 12.796 (BRASIL, 2013) que tornou obrigatória a matrícula 



 

 

 

46 

 

em pré-escola de crianças de 4 e 5 anos teve forte impacto para toda a 

sociedade e promoveu uma reorganização na oferta de Educação Infantil nos 

municípios, inclusive na cidade da pesquisa. Cabe registrar, de início, que a 

partir da Lei o município adotou como estratégia para criar mais vagas para a 

pré-escola retirar as turmas de crianças da faixa etária de 4 e 5 anos dos 

Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), criando turmas de pré-escola 

em instituições municipais que antes atendiam apenas o Ensino Fundamental. 

Esse arranjo também implicou na redução da jornada de atendimento, de turno 

integral para parcial (4 horas).  

De acordo com os dados da Secretaria de Educação do município 

de Guarapuava (SEMEC), existem atualmente em funcionamento 41 escolas 

municipais que atendem a pré-escola e 26 CMEIs, os quais atendem as 

crianças de creche. Estas instituições contam com um total de 673 profissionais 

que trabalham com o público da Educação Infantil, abrangendo um total de 

7.077 crianças de 0 a 5 anos atendidas.  

Um ponto importante de ser mencionado é que o município 

pesquisado possui uma distinção de nomenclaturas no que se refere aos 

profissionais da educação, sendo o cargo de Professor para os anos iniciais do 

Ensino Fundamental (20 horas) e, Educador Infantil (40 horas) para atuar nos 

CMEIs. Com o remanejamento das crianças da pré-escola para instituições de 

Ensino Fundamental as crianças dessa faixa etária passaram a ser atendidas 

por profissionais com concurso para atuar nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Já na etapa creche (crianças de 0 a 3 anos) as práticas 

pedagógicas são de responsabilidade dos Educadores Infantis18. Entende-se 

que ao prestar concurso público, estes profissionais escolhem como área de 

atuação os anos iniciais do Ensino Fundamental, o que nos faz compreender 

que a pré-escola ao ser transferida para o ambiente da escola está sendo 

atendida por professores não aprovados em concurso para o trabalho com 

crianças de 4 e 5 anos. 

A fim de reconhecer como é encaminhada a prática pedagógica 

                                            
18

 A partir de 2018 um outro profissional passou a fazer parte da realidade dos CMEIs, o 
Atendente ao Educando, inicialmente contratado de forma temporária e agora em 2019 foi 
realizado concurso público para esse cargo, o qual não exige formação na área pedagógica, só 
em Nível Médio. 
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com as crianças na pré-escola, foi realizada pesquisa de campo, por meio de 

observações e entrevistas, em duas instituições públicas de ensino do 

município de Guarapuava. O campo de pesquisa foi definido pela equipe 

pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC), quando 

da solicitação para autorização da realização da investigação, assim não foi 

possível, de nossa parte, escolher as instituições ou turmas para a pesquisa.  

As duas instituições, para efeito deste estudo, são aqui 

referenciadas como instituição A e instituição B. Nas instituições foram 

observadas 4 turmas de pré-escola, sendo 1 turma de Pré I (crianças de 4 

anos) e 1 turma de Pré II (crianças de 5 anos) em cada escola e entrevistadas 

6 profissionais19, sendo 1 professora de cada turma de pré-escola (Pré I e Pré 

II) e 1 supervisora de cada escola. Na descrição dos dados adotamos nomes 

fictícios a fim de resguardar a identidade das profissionais e respeitar os 

princípios éticos das pesquisas com seres humanos. Importante frisar que a 

escolha das turmas de pré-escola e suas respectivas professoras nas duas 

instituições foi realizada pela supervisora das mesmas.  

Como instrumentos de coleta de dados adotamos observações 

das práticas desenvolvidas com as crianças, a partir de roteiro pré-

estabelecido. As observações aconteceram no decorrer do ano de 2017 

conforme datas determinadas pelas supervisoras das escolas. Neste sentindo, 

realizamos 3 dias de observação em cada turma, totalizando 12 dias 

distribuídos durante o ano nas duas instituições. O intuito foi acompanhar e 

descrever o modo como as professoras organizavam a rotina, com foco 

especial para as atividades desenvolvidas, atentando também para relações e 

interações estabelecidas entre adultos e crianças. Além das observações 

realizamos entrevistas semiestruturadas com as professoras (Apêndice A) 

regentes das turmas observadas e também com as supervisoras das 

instituições (Apêndice B), as quais foram gravadas e transcritas. Com as 

entrevistas, buscamos reconhecer quais as concepções e compreensões das 

profissionais acerca do trabalho pedagógico desenvolvido com as crianças de 4 

e 5 anos de idade, com ênfase para os encaminhamentos a partir da Lei n. 

12.796/13. 

                                            
19

 Todas as professoras eram do gênero feminino. 
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A Instituição A20 é uma instituição de médio porte, localizada na 

região periférica da cidade, e contava no ano de 2017 com 4 turmas de pré-

escola, sendo 1 turma de nível I (crianças de 4 anos) ofertada no período da 

tarde, e 3 turmas de nível II (crianças de 5 anos), sendo 2 ofertadas no período 

da manhã e 1 no período da tarde. Quanto à estrutura física, as salas contam 

com armários fechados onde são guardados materiais variados como cola, 

tesoura, sulfite, cadernos de desenho, cartolina branca, giz de cera, massinha 

de modelar, lápis de cor, tinta guache, pincéis, E.V.A, dentre outros. Havia 

mural para recados, quadro negro, ganchos para mochilas, cabide para 

pendurar trabalhos, cavalete de pintura e uma prateleira para guardar 

brinquedos. As mesas e cadeiras das salas eram de tamanho adequado à 

estatura das crianças. Quanto ao parque, esse foi construído no decorrer do 

ano de 2017, e conta com 3 balanços, 1 gira-gira, 3 gangorras e 1 

escorregador. No refeitório da escola as mesas e bancos não são compatíveis 

para o tamanho das crianças da Educação Infantil e sim para as do Ensino 

Fundamental. Os banheiros contavam apenas com um vaso sanitário de 

tamanho pequeno e as pias não estavam ao alcance das crianças, dificultando 

o acesso e seu uso. 

A Instituição B, de grande porte, está localizada na região central 

da cidade, contando em 2017 com 7 turmas de pré-escola, sendo 2 turmas de 

nível I, ofertadas no período da tarde e 5 turmas de nível II, das quais 4 são 

ofertadas no período da manhã e 1 à tarde. As salas contam com 1 armário 

fechado onde são guardados materiais como cola, tesoura, sulfite, cadernos de 

desenho, cartolina branca, giz de cera, massinha de modelar, lápis de cor, tinta 

guache, pincéis, e.v.a, dentre outros; 2 prateleiras fixadas em altura acessível 

às crianças para guardar brinquedos, jogos e peças de montar; 1 tapete onde é 

realizada a rodinha21; 3 mesas e 6 bancos adequados ao tamanho das 

crianças. Ainda, 1 varal portátil para exposição de trabalhos, 1 balcão adaptado 

para o cantinho da leitura (poucos livros, maioria rasgados), ganchos para 

                                            
20

 No período da realização da pesquisa o Projeto Político Pedagógico das duas escolas não 
estava atualizado, portanto, não incluía a pré-escola. 
21

 A rodinha é um elemento de rotina das turmas da Educação Infantil do Município, 
configurando-se no momento em que professores e crianças conversam, cantam e contam 
histórias, realizam a chamada, trabalham a quantidade de crianças, a contagem do tempo, 
entre outras, por vezes mecanizadas e destituídas de sentido dada a abordagem docente. 
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mochilas e kits de higiene; quadro negro; cavalete de pintura; ventilador. O 

parque possui cobertura de carpete e abriga 1 casinha (contendo 2 balanços, 1 

escorregador, 1 par de argolas), mais 6 balanços, 2 gira-giras, 6 gangorras e 3 

escorregadores. Os banheiros não possuem mobiliário de tamanho adequado 

para as crianças de 4 e 5 anos, bem como na sala não há mesa para a 

professora.  

 

3.2 A pré-escola se tornou obrigatória: espaços, tempos e práticas 

Nesta seção os dados coletados são apresentados e analisados, 

a partir de dois aspectos: a organização do espaço, do tempo e as atividades 

na Educação Infantil e as interações e brincadeiras. 

 
3.2.1 A organização do espaço e do tempo: onde estão e o que fazem 

crianças, professores e supervisores da pré-escola? 

 

A ida das crianças de 4 e 5 anos para o ambiente da escola 

exige adequações da estrutura física, desde seu mobiliário até seu espaço 

interno e externo. O espaço físico das instituições, especialmente das salas 

pesquisadas, evidenciou arranjos improvisados, muitas vezes sem condições 

adequadas para um trabalho de qualidade com as crianças desta faixa etária. 

Na instituição A, as carteiras e cadeiras eram desproporcionais 

para o tamanho das crianças, havia apenas um vaso adaptado no banheiro das 

meninas para atender meninas e meninos, as pias eram altas e inadequadas 

para o uso das crianças. Também identificamos materiais em pouca quantidade 

ou sem condições de uso, como poucos jogos e peças de montar, poucos livros 

de literatura e a maioria rasurada ou rasgada, o canto da leitura era no mesmo 

espaço utilizado para a rodinha, que contava apenas com alguns pedaços de 

tatame. Os brinquedos em pouca quantidade, muitos quebrados, faltando 

partes, de modo geral pouco atrativos para as crianças.  

Ainda com relação à organização do espaço “No início da 

pesquisa não existia parque nesta instituição e só no decorrer do ano a 

prefeitura providenciou os brinquedos: 3 balanços, 1 gira-gira, 3 gangorras e 1 

escorregador. No refeitório as mesas e bancos são para as crianças maiores” 
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(DIÁRIO DE CAMPO, INSTITUIÇÃO A). 

A instituição B, segundo a supervisora, conta com ajuda financeira 

da comunidade escolar, por meio de apoio e envolvimento na realização e 

promoção de eventos e ações cuja renda é revertida na melhoria de suas 

instalações. As salas contavam mesas e bancos adaptados para o tamanho 

das crianças. Nesta instituição havia parque, com cobertura do solo de carpete 

e: 1 casinha (contendo 2 balanços, 1 escorregador, 1 par de argolas), mais 6 

balanços, 2 gira giras, 6 gangorras, 3 escorregadores.  

Quanto aos banheiros na instituição B, “[...] não apresentam 

estrutura adequada para a idade das crianças” (DIÁRIO DE CAMPO, 

INSTITUIÇÃO B), ou seja, nem os vasos sanitários nem as pias eram de 

tamanho reduzido. Como lembra Kramer (2006, p.85, Apud LIRA, DREWINSKI 

e SAPELLI, 2016, p. 85)  

 

[...] a escola de Educação Infantil deve estar estruturada de modo a 
favorecer a inserção crítica da criança na cultura, em condições 
oferecidas pelo Estado e pela sociedade que garantam o seu pleno 
desenvolvimento.  

 

Nesse sentido, na medida em que o espaço físico não acolhe as 

crianças e suas necessidades ele compromete o desenvolvimento infantil, pois 

limita as ações das crianças, sua vivência mais autônoma que é um dos 

objetivos da Educação Infantil. Tal situação nos leva a compreender a 

obrigatoriedade de matrícula para crianças de 4 e 5 anos na pré-escola como 

uma medida governamental estratégica de universalização que está sendo 

operacionalizada de maneira mascarada. Os dados coletados no município 

pesquisado evidenciam uma expansão questionável da oferta, uma vez que 

quanto à estrutura física constatamos um espaço que compromete a qualidade 

da Educação Infantil.  

Neste cenário, a efetivação da obrigatoriedade se tornou um 

grande desafio, visto que ainda convivemos com a falta de estrutura adequada 

nas instituições que atendem o público da Educação Infantil, dado que, nas 

entrevistas em ambas as instituições, a maioria dos profissionais menciona a 

precaridade e inadequação do espaço, como também a falta de materiais 

pedagógicos, condições que dificultam seu trabalho. Sendo assim, os 
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problemas físicos e estruturais são apenas parte dos desafios a enfrentar no 

contexto pedagógico. 

Como já mencionamos, no município pesquisado, as turmas de 

pré-escola estão alocadas em instituições que originalmente atendiam apenas 

as crianças de Ensino Fundamental. Nessas turmas os professores são 

profissionais concursados para atuar nos anos iniciais, habituados com a 

proposta de ensino de um ambiente alfabetizador próprio para crianças do 

Ensino Fundamental. Por isso, precisaram adaptar-se à dinâmica pedagógica 

da Educação Infantil, que compreende a organização do espaço, a disposição 

de materiais e uma rotina diferenciada. Compreendemos que o trabalho com as 

crianças da pré-escola é um grande desafio para estes professores, que por 

meio de concurso não escolheram trabalhar com crianças pequenas, mas por 

uma organização municipal precisaram adaptar-se a esta realidade. Outro 

ponto que se refere aos profissionais que trabalham com as crianças de 4 e 5 

anos, são os poucos momentos de formação continuada, os quais não são 

suficientes para assegurar subsídios epistemológicos necessários para o 

trabalho com as crianças da pré-escola. Como já mencionamos a formação 

continuada precisa estar articulada no sentido de ampliar os conhecimentos 

dos profissionais que atuam com crianças de 0 a 5 anos de idade, a partir de 

suas realidades, no reconhecimento de suas especificidades e necessidades 

do seu tempo presente. Estas reflexões são necessárias e resguardam a não 

generalização do despreparo por parte dos professores, mas consideram que 

os profissionais são concursados para atuar com crianças de outra faixa etária, 

sendo colocados frente a situações e desafios aos quais precisam responder 

com responsabilidade e profissionalidade. 

Cabe registrar que nas entrevistas identificamos que todas as 

professoras observadas22 possuíam algum tipo de experiência na área, 

declarando que gostavam de trabalhar com as crianças da faixa etária da pré-

escola. Uma professora já havia trabalhado com turmas de pré-escola com 

                                            
22

 Quanto a formação profissional, 3 das 4 professoras observadas e entrevistadas possuem 
Magistério, sendo: uma com Magistério, curso superior em Pedagogia e na época da 
realização da pesquisa cursava Pós-Graduação Lato Sensu. Duas com Magistério, sendo uma 
com formação em Arte Educação e outra com graduação em História e Pós-Graduação Lato 
Sensu em Interdisciplinaridade; a quarta professora é formada em Pedagogia e na época da 
realização da pesquisa também estava cursando Pós-Graduação Lato Sensu. 
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crianças de 6 anos, e três professoras trabalharam em creche, sendo duas 

como professoras regentes e outra como estagiária. Estes dados nos trazem 

aspectos relevantes, pois temos identificado um movimento de migração de 

professores da Educação Infantil para o Ensino Fundamental. Essa condição 

pode ser o reflexo das péssimas condições de trabalho no âmbito da Educação 

Infantil (grandes grupos, estrutura física inadequada, falta de materiais, 

desvalorização, etc.), as quais acabam afastando as profissionais do trabalho 

com as crianças pequenas e sujeitando-as a realizar um novo concurso, desta 

vez para atuar nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Constatamos que a dinâmica de rotina das ações com as crianças 

da pré-escola nas instituições pesquisadas apresenta elementos semelhantes 

ao que é desenvolvido nos Centros Municipais de Educação Infantis (CMEIs) 

pertencentes ao município, compreendendo a mesma estrutura da rodinha 

(Chamadinha, Quantos Somos, Como está o tempo, Calendário, 

Aniversariantes, Ajudante do dia, escovação de dentes, etc.). 

Campos (2010) em seu texto apresenta alguns desafios que a 

implementação da obrigatoriedade da pré-escola coloca para governantes e 

gestores educacionais. Assim, por exemplo, para garantir que a proposta 

pedagógica da Educação Infantil seja mantida, necessariamente exige-se 

ampliação dos recursos destinados a essa etapa educacional.   

A proposta de observar as práticas efetivadas na pré-escola pelas 

professoras nos aproximou das angústias e dificuldades encontradas na 

efetivação da obrigatoriedade com qualidade, e as entrevistas 

semiestruturadas com as professoras e suas supervisoras nos revelaram muito 

sobre as práticas reproduzidas em sala de aula.  

Buscamos compreender suas concepções de Educação Infantil e 

como acreditavam que o trabalho deveria ser realizado com as crianças, 

especialmente no cenário colocado pela Lei n. 12.796. A professora Joana23 

nos disse: 

Penso que o meu principal objetivo com eles é dar noções básicas 
para que depois eles consigam ter alfabetização. Noções básicas de 

                                            
23

 É importante salientar que os excertos apresentados do conteúdo das entrevistas realizadas 
com as professoras e as supervisoras preservam a característica da linguagem oral. Portanto, 
em muitas vezes, possuem erros de concordância verbal e nominal.  
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lateralidade, dentro, em cima, embaixo, noções de quantidade. O que 
vai determinar a alfabetização deles está agora, se eles chegarem na 
alfabetização e não tiverem noções básicas, eles não conseguem, 
eles perdem muito tempo voltando se eles não tiverem essa noção 
básica. Agora nós estamos trabalhando a coordenação motora, noção 
de espaço, o que vai fazer com que eles escrevam mais rápido e não 
tenham problemas com escrita espelhada. Eu acho que esse papel é 
muito importante, se ele não for desempenhado agora vão sofrer para 
o resto da vida (PROFESSORA JOANA, PRÉ II, INSTITUIÇÃO A). 

 

A fala da professora evidencia sua preocupação em preparar as 

crianças para os anos posteriores da escolarização, sendo uma concepção 

preparatória da Educação Infantil. Contudo, como nos alertam Pinazza e 

Santos (2016, p. 40), “[...] não se pode assentar uma Educação Infantil, uma 

pré-escola, olhando estritamente para o tempo escolar futuro, sem que se 

incorra no erro de subtrair das crianças a possibilidade de experiências 

próprias de seu tempo presente”. Sendo assim, importa no trabalho cotidiano 

proporcionar situações potencializadoras de aprendizagens e desenvolvimento 

para as crianças, considerando e valorizando o que ela é, suas necessidades, 

interesses e pautando as práticas nas interações e brincadeiras. 

Entendemos a Educação Infantil como um lugar que pode 

possibilitar oportunidades das crianças vivenciarem experiências por meio de 

diferentes linguagens, como recomendam as DCNEIs (BRASIL, 2009a, p. 18): 

 

[...] a Educação Infantil deve ter como objetivo garantir à criança 
acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de 
conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim 
como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao 
respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e interação com 
outras crianças. 

 

A compreensão da importância e valorização das diferentes 

linguagens e formas de interação que se explicitam nas relações das crianças 

entre si e com as professoras poderia encaminhar um olhar atento para a 

criança que está vivendo este tempo da Educação Infantil. Contudo, nas 

observações pudemos identificar a concepção preparatória materializando-se 

na prática cotidiana da professora:  

 

A professora organizou as crianças em dois grupos, enquanto um foi 
para o tatame brincar com jogos de montar o outro realizou atividade 
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no papel. Atividade: pintar o desenho dos potes de tinta de acordo 
com a cor correspondente ao número. Num primeiro momento a 
professora disponibilizou lápis de cor sobre a mesa, dos quais a 
professora pediu para cada criança pegasse um identificando-o pela 
cor. O desenho apresentava 8 potes, sendo esperado que fossem 
pintados de acordo com a cor correspondente ao número, por 
exemplo: ao pote de número 1 correspondia amarelo, ao de número 2 
azul, ao 3 de verde e ao de número 4 vermelho (DIÁRIO DE CAMPO, 
PRÉ II, INSTITUIÇÃO A). 

 

Com a atividade a professora esperava que as crianças 

associassem a cor com o seu número correspondente, insistindo na grafia dos 

números e como as crianças não sabem ler ainda não conseguiam ler a escrita 

das cores. Assim, observamos que tiveram muita dificuldade na realização da 

tarefa, que não se mostrou interessante, pois não estavam motivadas. A 

atividade de pintura camufla o ensino dos números e torna-se pouco atrativa, 

uma vez que o trabalho deveria permitir o exercício da criatividade, a escolha e 

experimentação das cores e ao ser realizado desta maneira não houve esta 

possibilidade. Para a professora esta até poderia ser reconhecida como uma 

atividade que trabalha linguagem visual, mas não pode ser entendida como 

arte uma vez que suprimiu o processo criativo. 

Além disso, a insistência em treinar a grafia de números (ou 

letras) acaba por reduzir o trabalho a um treino motor, sem real compreensão 

das questões matemáticas, mesmo para essa faixa etária. 

Durante as observações nesta turma pudemos presenciar vários 

encaminhamentos nesse sentido, colocados em prática diariamente, como na 

descrição a seguir: 

 

Chamadinha no quadro: a professora colou o crachá com o nome de 
cada criança no quadro negro, chamando uma de cada vez para 
identificar o seu respectivo nome. Logo após ela disponibilizou alguns 
números colados no quadro negro, sendo as crianças convocadas a 
identificarem os mesmos. A professora comenta que diariamente 
seguem este trabalho com o reforço dos nomes, suas letras e 
números até 10 (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ II, INSTITUIÇÃO A). 

 

Na mesma instituição, na turma da professora Rosa do Pré I 

encontramos atividades parecidas: 

 

Enquanto as crianças brincavam com massinha nas carteiras a 
professora apanha os crachás juntamente com as letras móveis 
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correspondentes ao nome de cada criança e convida uma de cada 
vez para montar o seu nome no quadro com a ajuda do crachá e das 
letras móveis. Busca, como verbalizou, trabalhar noções de posição 
das letras na escrita, sua sequência (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, 
INSTITUIÇÃO A). 

 

A intenção de identificar e repetir nomes e números nos leva a 

indagar sobre o respaldo significativo que estas atividades proporcionaram ou 

não às crianças, pois o ato de identificar ou repetir números e letras não 

significa que a criança compreendeu a função social da escrita, ou a existência 

de um código escrito do qual ela faz parte. Quanto aos numerais, também, não 

reflete que a criança compreendeu que os números vão muito além da 

representação simbólica por códigos, ou seja, compreender a noção de 

quantidades. Como registra Angotti (2014, p. 22), 

: 

O conhecimento não está estampado apenas nas letras, nas 
repetições, nas reproduções de atividades sem sentido, nas 
atividades de caligrafia, na apreensão do código gráfico que permite 
escrever e ler, ou nas atividades ‘tapa buraco’ ou de utilização de 
tempo para não se objetivar nada de maneira intencionalmente 
educativa. O conhecimento na criança se faz inicialmente pela 
captação de dados, conteúdos, indícios propiciados pelos órgãos dos 
sentidos que sentem, percebem e possuem condições de elaboração 
e expressão por meio de diferentes linguagens.  

 

Nesse sentido, ganham importância as atividades de exploração e 

percepção, de interação da criança com a natureza, com os objetos de seu 

cotidiano, enfim, as relações que estabelece com o meio. Isto está na 

contramão do que observamos na atividade realizada pela Professora Joana:  

 

Não teve rodinha, a professora organizou as crianças em três grupos 
de carteiras para a realização da atividade, com a mesma dinâmica 
de sempre, em dois grupos a professora distribuiu massinha e no 
terceiro aplicou atividade. Atividade: pintar uma árvore xerocada em 
sulfite com tinta guache e cotonete (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ II, 
INSTITUIÇÃO A). 

 

Percebemos a preocupação da professora em realizar com as 

crianças uma ação que gerasse um produto concreto e observável, para ser 

incluído como registro no portfólio. Na medida em que a implementação da Lei 

n. 12.796 se concretiza, a valorização do uso do papel e o treino de habilidades 
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motoras para preparação para a alfabetização tendem a se intensificar, como 

observamos nas turmas investigadas. As atividades semi prontas, com 

desenhos xerocados e, neste caso, com o uso do cotonete para pintar, 

restringem-se a um mero treino motor e não proporcionam a experiência pelos 

sentidos: 

 

No âmbito da Educação Infantil, falamos em ampliação dos 
repertórios vivenciais e culturais da criança como um dos objetivos a 
serem conquistados, assim como na necessidade de um trabalho que 
considere as múltiplas linguagens da infância. Porém, o que temos 
presenciado é a simplificação e empobrecimento da ‘arte’ em uma 
versão escolarizada, encerrada no fazer e visando a um produto, 
colocando em ação ‘o mesmo para todos’, ‘sigam o modelo’, ‘é assim 
que se faz’. Na Educação Infantil, frequentemente, a arte mostra-se 
com a roupagem de um conteúdo a ser ensinado em determinados 
momentos ou um conjunto de técnicas e instruções para o exercício 
de habilidades específicas (os ‘trabalhinhos’ e as ‘atividades artísticas’ 
vão por esse caminho). (OSTETTO, 2011, p. 5, Apud WEISSBÖCK, 
2014, p. 36) 

 

Os ‘trabalhinhos’ limitam a capacidade criadora das crianças e 

servem para ocupar o tempo das crianças com ‘produtos’ para serem 

apresentados como percurso do que foi realizado com as crianças. Isso 

também foi possível de ser constatado nos encaminhamentos das práticas da 

professora Maria na instituição B:  

 

A regente da turma retornou para sua sala, dividiu a turma em três 
grupos. Numa das mesas o grupo trabalhou com massinha, na outra 
com jogos de quebra-cabeça e na terceira mesa o grupo realizou a 
atividade da borboleta. Esta atividade as crianças já tinham iniciado 
nas aulas anteriores e precisavam terminar. Tratava-se de representar 
uma borboleta em papel sulfite, pelo desenho do contorno das mãos 
e colagem de ‘adereços’. As mãos representariam as asas e deveria 
ser colado papel já picotado para formar olhos, boca e nariz da 
borboleta (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO B). 

  

Atividade: Escamas do peixe: Num primeiro momento a professora 
organizou as crianças em três mesas, uma com massinha, outra 
quebra-cabeça e na terceira a atividade dirigida por ela. Observo que 
este encaminhamento é praticamente o mesmo todos os dias. 
Primeiramente a professora explicou sobre o animal que vive na água 
e possui escamas que protegem a sua pele. Para esta atividade foi 
disponibilizada uma folha sulfite com o desenho de um peixe 
impresso para cada criança. Consistia em colar forminhas de papel 
(forminhas para docinhos) em seu entorno, para formar as escamas. 
A professora ia auxiliando as crianças com a cola e indicando onde 
colar (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO B). 
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As crianças, desde pequenas, interessam-se bastante pelos 

animais, identificam e reproduzem seus sons, os encontram em suas casas, 

são vistos e reconhecidos como personagens de histórias de literatura, ou seja, 

de fato são seres que chamam a atenção das crianças. Contudo, acreditamos 

que conversar rapidamente e fotocopiar os animais como a borboleta e o peixe 

não seja encaminhamento suficiente ou significativo para a aprendizagem 

dessas crianças, para conhecer sobre a vida, habitat e modos de vida destes 

animais.  

Na atividade da borboleta as crianças receberam o que era para 

ser colado já recortado; na colagem das forminhas no peixe o resultado final 

mostrou vinte peixes iguais. Tais ações não podem ser compreendidas como 

do campo da Arte, pois não trabalharam com as diferentes linguagens artísticas 

e muito menos ampliaram os conhecimentos das crianças sobre esses animais.  

 

Nesse período, em que são construídos os sentidos primeiros sobre 
como funciona a representação em diferentes linguagens, é 
importante ressaltar a relevância da presença do adulto/professor 
mediando o acesso da criança aos bens simbólicos. A ele cabe: 
articular relações entre o repertório dos alunos e as informações a 
que eles têm acesso no seu entorno; articular situações de ensino e 
aprendizagem para que esse repertório se torne significativo para as 
crianças e estabelecer a mediação entre as representações da Arte e 
a expressividade de cada criança (PONTES, 2001, p. 74, Apud 
WEISSBÖCK, 2014, p. 30). 

 

Sendo assim, cabe ao professor valorizar o repertório de 

conhecimentos que as crianças trazem, uma vez que as práticas devem 

proporcionar situações de ressignificação do já conhecido, concomitantemente 

com as experiências vivenciadas pelos órgãos dos sentidos.  

Nas várias atividades desenvolvidas percebemos que os 

agrupamentos são uma forma de organização adotada pelas professoras, que 

pode ser interessante, pois as crianças não fazem as mesmas coisas ao 

mesmo tempo. Contudo, elas não têm a possibilidade de escolher em qual 

grupo ficar e também são sempre os mesmos brinquedos (massinha, quebra-

cabeça, peças de montar) que são colocados sobre as mesas. Como o foco 

está para aquelas crianças que desenvolvem a atividade no papel com 

supervisão e orientação direta da professora, para as outras o objetivo é 
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mantê-las ocupadas.  

As falas das professoras demonstram como se organizam no 

tempo e no espaço da Educação Infantil: 

 

A atividade escrita ou uma atividade confeccionada, alguma coisa 
assim e eu trabalho com mesinhas. Tem uma mesinha que daí varia 
bastante de dia pra dia, ou é recorte colagem ou é desenho livre, ou é 
massinha, ou é quebra cabeça ou é blocos lógicos ou é figuras 
geométricas e assim por diante (PROFESSORA MARIA, PRÉ I, 
INSTITUIÇÃO B). 

 

Como já mencionamos esta prática é adotada nas duas 

instituições pesquisadas. Perguntamos para a professora Laura, quais seriam 

as finalidades e objetivos da Educação Infantil e qual seu papel: 

 

[...] Então, eu acredito assim, que a finalidade da Educação Infantil é 
dar o início ali né, o marco inicial pra eles, de noção de tudo o que 
eles precisam para as séries futuras. As noções de lateralidade, de 
ordem, de seriação, das letrinhas do alfabeto que quando eles 
chegam lá no 1º e 2º ano já sabem (PROFESSORA LAURA, PRÉ II, 
INSTITUIÇÃO B). 

 

Encontramos, na resposta da professora, a concepção de pré-

escola como preparatória para os anos escolares posteriores, compreensão 

que sustenta sua prática: 

 

Atividade em folha: Número 8: realizada em uma folha sulfite 
impressa para cada criança, onde as mesmas precisam colar 8 
pedaços de E.V.A em um quadrado, desenhar o número 8 e, 
posteriormente, pintar o desenho de uma aranha que tem 8 pernas A 
professora divide a turma em três mesas, em uma das mesas coloca 
massinha, em outra jogos de montar e na terceira aplica a atividade 
alternando as crianças quando as mesas terminavam a atividade 
(DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ II, INSTITUIÇÃO B). 

   

No desenrolar da atividade de ‘fixação’ do número 8 percebemos 

que as crianças precisaram de auxílio para contar os pedaços de E.V.A e, 

especialmente, com o traçado do número. No mesmo dia, nessa turma, outro 

encaminhamento foi registrado: 

 

Volta para sala depois do intervalo, rodinha de conversa e atividade. A 
professora distribui uma revista para cada criança procurar e recortar 
da revista um meio de transporte. Depois de encontrada a figura as 
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crianças precisam recortar e colar a figura encontrada em uma folha 
sulfite distribuída pela professora para posteriormente desenhar uma 
paisagem para aquela figura (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ II, 
INSTITUIÇÃO B). 

 

Não acompanhamos articulação entre o que foi feito na folha com 

o número 8 com o tema dos meios de transporte. O planejamento da 

professora, ao ser realizado desta maneira, não contextualiza as discussões, 

muito menos considera os interesses, curiosidades e conhecimentos que a 

criança já traz.  

Outro aspecto que merece ser analisado criticamente diz respeito 

ao planejamento pautado em datas comemorativas como norte para o trabalho 

da professora Laura. Em suas palavras,  

 

Os temas são separados pelo bimestre inteiro e durante a semana a 
gente vai trabalhando projetinhos, por exemplo, agora estamos no 
projetinho dia das mães, que a gente pode fazer interdisciplinaridade 
de cores, de formas, de movimentos de todos os tipos, de atividades 
que englobem ali o conteúdo, ele é por bimestre, porém a gente 
trabalha semanalmente cada conteúdo ali (PROFESSORA LAURA, 
PRÉ II, INSTITUIÇÃO B). 

 

A fala da professora não expressa clareza de conteúdos, 

tampouco do conceito de interdisciplinaridade, parece mais uma junção para 

colocar no papel coisas a serem mostradas, guardadas na pasta das crianças. 

Sua compreensão explicita-se nessa prática verificada num dos dias de 

observação:  

 

Construção do Bote da música 1,2,3 indiozinhos. Encaminhamento: A 
professora dividiu a turma em 3 mesas, que representam os 
‘cantinhos’, em uma delas distribuiu massinha, em outra peças de 
montar e na terceira mesa concentrou-se na atividade. Num primeiro 
momento ela pediu para as crianças pintarem um prato de bolo de 
papelão com tinta guache, que possui forma circular, que 
representará o Bote dos indiozinhos. Enquanto secava ela redistribuía 
as crianças nas mesas. Depois que todos pintaram seu prato ela 
distribuiu folha xerocada com o desenho de 10 indiozinhos, que 
deveriam ser pintados e recortados, para depois serem colados no 
‘bote’ (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ II, INSTITUIÇÃO B). 

  

Ostetto (2000) avalia que o planejamento pautado em datas 

comemorativas geralmente explicita uma lista de atividades relacionadas a uma 
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data. Nessa forma de encaminhar as práticas pedagógicas, comumente 

observa-se uma superficialidade no trato com fatos históricos, como também 

um reforço pelo consumismo já feito frente o apelo comercial das propagandas 

veiculadas pelos diversos meios de comunicação. De fato, na semana da 

observação, temos no calendário marcado o dia do índio, mas caso seja 

decisão da professora fazer essa discussão ela precisa ser feita de forma mais 

crítica, de modo a reconhecer o que as crianças já sabem sobre os índios e 

debater com elas, por exemplo, modos de vida na atualidade dos índios. Temos 

aldeias nas proximidades de nossa região e seus moradores constantemente 

deslocam-se para a cidade, ou seja, são sujeitos vistos pelas crianças cujo 

modo de vida e cultura pode e deve ser conhecido. Quanto ao produto 

resultante da atividade, o ‘bote com os indiozinhos’, todos ficaram praticamente 

iguais e restringiu-se a participação das crianças a um treino motor. 

A prática realizada pela professora também precisa ser 

compreendida a partir das concepções daqueles que dão suporte e orientam 

esse planejamento. A supervisora desta escola, quando perguntada sobre 

como se organiza o planejamento para a pré-escola, em sua fala anuncia as 

datas comemorativas como parte integrante das práticas: 

 

[...] Através de assuntos que envolvam a criança, a família, a escola, 
do lugar onde ela vive. Quando tem algum projeto específico, alguma 
data, algum projeto que seja interno da escola, tipo festa junina, elas 
podem desenvolver algo dentro da festa junina ou então uma outra 
necessidade das crianças mesmo, tá com alguma dificuldade de 
comportamento, de relacionamento deles e elas podem desenvolver 
uma dinâmica que seja dentro daquela necessidade do momento 
(SUPERVISORA AMÉLIA, INSTITUIÇÃO B). 

 

A partir desta perspectiva e com as observações, pudemos 

perceber a angústia das professoras que acabam desencadeando ações 

desarticuladas, repetitivas. Isso porque comentaram que os temas e datas são 

trabalhados tanto no Pré I como no Pré II, com poucas variações. Neste 

sentido, constatamos certa improvisação no planejamento das professoras, 

pois as temáticas trabalhadas em sala de aula muitas vezes não se articulavam 

entre si. A supervisora da instituição A responsabiliza as professoras pelo 

planejamento: 
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 [...] O planejamento de sala de aula é o que cada uma vai fazer. As 
professoras têm autonomia para fazer o seu planejamento, a 
Proposta Curricular não é uma apostila que você segue do princípio 
ao fim, os professores podem ir pro fim do Eixo, pro meio, pro início 
(SUPERVISORA VILMA, INSTITUIÇÃO A). 

 

Cabe, neste contexto, refletir sobre o papel da gestão escolar na 

garantia de que a ida das crianças da pré-escola para a escola, como 

estratégia encontrada para cumprir a obrigatoriedade, preserve as 

especificidades da faixa etária das crianças de 4 e 5 anos, especialmente no 

que diz respeito às interações e brincadeiras.  

Para Fochi (2013), a ideia de planejamento não está direcionada 

a um conjunto de aulas ou atividades e, tampouco, propostas relacionadas às 

datas comemorativas. Planejar é fazer um esboço mais amplo sobre a gestão 

do tempo, sobre a organização dos espaços, sobre a oferta de materiais e 

sobre os arranjos dos grupos.  

Sendo assim, os princípios éticos, políticos e estéticos (BRASIL, 

2009) que deveriam nortear o trabalho pedagógico com as crianças na 

Educação Infantil não encontram formas de serem vivenciados, seja pela 

incompreensão das professoras e supervisoras, seja pelas condições de 

trabalho. De fato, o que sustenta as práticas é uma concepção equivocada de 

criança, Educação Infantil e desenvolvimento. 

Perguntamos às professoras como interpretavam a 

obrigatoriedade de matrícula na pré-escola indicada pela Lei n. 12.796 e a 

professora Laura respondeu:  

 

[...] Apesar de eu achar que é um período bom pra eles entrarem na 
escola. Por outro lado, eu acho que é muito cedo. Eu acho que essa 
lei deveria de ser de 6 anos, nessa faixa etária mais ou menos, 
porque eles ainda são muito dependentes, muito bebês e realmente o 
próprio sistema de ensino, a própria instituição em si não fornece 
assim a estrutura necessária, eles ainda estão se adaptando, ainda 
estão construindo uma estrutura pra receber essas idades desses 
alunos (PROFESSORA LAURA, PRÉ II, INSTITUIÇÃO B). 

 

A fala revela a preocupação da professora com a imaturidade das 

crianças, mas cabe perguntar: As crianças estão imaturas para que? Para este 
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processo de ensino que anula a infância, a brincadeira, e transforma o corpo-

criança em corpo-aluno? Como os professores têm participado do processo de 

construção da autonomia pelas crianças? Como têm auxiliado, encarado suas 

necessidades? Será que elas estão sendo vistas como seres em 

desenvolvimento ou como aquelas que ainda não fazem as coisas como 

deveriam? O que se espera das crianças? 

O fato de as crianças serem obrigadas a frequentar a pré-escola, 

por si só não configura um problema, a questão é o que estas crianças estão 

sendo obrigadas a fazer na pré-escola. Será que as instituições e seus 

profissionais estão conseguindo articular uma formação compartilhada com a 

família como indicam as DCNEIs? 

A falta de clareza nas concepções e os equívocos nas 

expectativas quanto aos fazeres destas crianças encaminha para a reprodução 

das experiências que as crianças viveriam nos primeiros anos do Ensino 

Fundamental, ou seja, a obrigatoriedade parece ter antecipado processos de 

escolarização que já representam atropelo da infância. Cabe registrar que 

mesmo antes da obrigatoriedade de matrícula pesquisadores discutiam esta 

questão, contudo ela parece ter sido acentuada a partir de 2013.  

 

[...] Não se garante, portanto, o direito à educação para crianças de 4 
anos em diante apenas colocando-as numa sala com uma professora 
e um quadro negro, reproduzindo o mesmo modelo de uma escola 
tradicional, já superada até para os alunos mais velhos (CAMPOS, 
2010, p. 14).  

  

Assim, a entrada na pré-escola das crianças de 4 anos não é 

prematura, uma vez que há documentos orientadores sobre quais experiências 

precisam ser contempladas no trabalho pedagógico com essa faixa etária. 

Perguntamos para as supervisoras como reconheciam a Educação Infantil e 

qual seria sua importância na vida das crianças: 

  

A Educação Infantil é primordial para a criança, ela é a base, se a 
criança não sair sabendo, por exemplo, formas geométricas, ela não 
vai conseguir escrever direito, se ela não conseguir trabalhar bem a 
psicomotricidade ela também vai ter dificuldade para escrever. É a 
base de tudo, ela aprende as cores primárias, lateralidade, formas 
geométricas, ela aprende que existe um código simbólico que vai se 
transformar na escrita e na leitura. É a base, aliás deveria ser mais 
valorizada do que é, se não tiver Educação Infantil dificulta muito para 
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a criança. Nós vemos nos entrantes que não tiveram Educação 
Infantil, a dificuldade que eles têm, se arrasta para o resto da vida, é o 
aluno que não vai saber recortar direito, que não vai ter noção de 
espaço, nem do espaço corporal, não sabe situar o corpo dentro do 
espaço (SUPERVISORA VILMA, INSTITUIÇÃO A). 

 

Eu vejo que é o início mesmo de tudo, é a base da criança lá. É onde 
a criança vai despertar o gosto ou o desgosto pela escola. É o 
momento de aproveitar o potencial que a criança tem. Por serem 
pequenininhas elas estão ansiosas para aprender, algumas são 
imaturas, mas acho que é um momento muito importante onde se 
desenvolve o global da criança. Porque hoje a gente vê a falta que 
fazem algumas habilidades que são desenvolvidas na Educação 
Infantil lá na alfabetização, lá no quinto ano que a gente vê essa falta 
lá (SUPERVISORA AMÉLIA, INSTITUIÇÃO B). 

 

As falas reforçam a função preparatória já problematizada aqui e 

não mencionam o brincar, por exemplo, como uma linguagem de vida na 

infância, como uma forma de se apropriar do mundo, de interagir, de construir 

conhecimentos. Por meio dele poderia ser desenvolvida uma série de ações 

sustentadoras da alfabetização formal que viria nos anos posteriores, ou seja, 

não são anos a mais de treino de letras e números que garantem a 

aprendizagem, mas sim a vivência de situações significativas e basilares para 

os primeiros anos de vida.  

Serrão (2012) chama a atenção para o processo de 

‘naturalização’ da antecipação do ingresso escolar, cujo conceito de escola não 

contempla as particularidades e identidades da Educação Infantil, como 

também não do Ensino Fundamental. Quando perguntamos para a gestão 

como estava organizada a proposta de trabalho para a Educação Infantil (pré-

escola) na instituição a supervisora da instituição B respondeu que vem da 

prefeitura e elas procuram seguir, pois tudo já é direcionado para essa faixa 

etária. 

Na leitura da proposta pedagógica da Educação Infantil do 

munícipio prevalece a exposição de uma listagem de objetivos acompanhados 

de possibilidades de ações a serem desenvolvidas com as crianças. O 

documento não foi objeto de análise, embora incialmente tenha sido cogitado, 

pois percebemos que para as instituições e professoras ele era pouco 

conhecido. 

Como já sinalizamos, não tivemos autonomia para realizar as 
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observações e entrevistas, uma vez que só podíamos comparecer nas 

instituições nas datas disponibilizadas pelas supervisoras, limitando nossa 

coleta de dados. Este dado nos intriga e preocupa, pois mesmo comparecendo 

nos campos pesquisados em datas estipuladas pela gestão, encontramos 

práticas pedagógicas questionáveis, que nos fazem refletir sobre as ações 

realizadas nos outros dias letivos. 

Em algumas poucas situações presenciamos a proposição de 

atividades que incluíram o lúdico, motivando a participação das crianças. Um 

circuito de bambolês foi realizado na sala do Pré I, da instituição A: 

 

Circuito com bambolês: A professora organizou um circuito onde as 
crianças dispostas em fila, precisavam pular dentro de 5 bambolês 
ordenados ao chão. Depois de pularem, elas precisavam passar 
embaixo das carteiras. Assim quando cada criança terminava o 
circuito, voltava para a fila para repetir o trajeto (DIÁRIO DE CAMPO, 
PRÉ I, INSTITUIÇÃO A). 

 

Infelizmente, o tempo destinado para a realização da brincadeira 

foi muito curto. As crianças ficaram concentradas em não perder a vez no 

percurso do trajeto, se divertiram, interagiram. Em outro dia esta mesma turma 

brincou e classificou objetos variados: 

 

15h volta do intervalo. A professora separa as carteiras em três 
‘cantinhos’ e distribui em um deles tampinhas (requeijão, refrigerante, 
suco) para as crianças classificarem por tamanho, cor e semelhança. 
Em outra, animais em miniatura para as crianças classificarem por 
tamanho e, em outra, madeirinhas coloridas para que as crianças 
classifiquem por forma, cor e tamanho.15h40min a professora coloca 
a música ‘Onça Felinda’ para as crianças escutarem (DIÁRIO DE 
CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO A). 

 

Mesmo com poucos materiais disponíveis em sala a professora 

encontrou uma forma interessante para que as crianças brincassem 

trabalhando conceitos matemáticos. Com materiais concretos e coloridos as 

crianças não tiveram dificuldades e se concentraram na ação de brincar 

seguindo a ideia de classificar. Na sequência: “16h Logo após a música, a 

professora colou fita crepe no chão da sala para simular uma ponte, nesta 

atividade cada criança precisava passar em cima da fita para não cair dentro do 

rio” (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO A). A simulação da ponte foi 
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desafiadora para as crianças, que queriam repetir o trajeto muitas vezes, 

divertindo-se com a aventura. 

Em outro dia a professora contou uma história explorando a 

linguagem oral e visual: 

 

15h15min Contação de História, ‘Tatu’. Para contar a história a 
professora utilizou um mural de colar fotos, colocando as imagens da 
história com a ajuda de imã. Depois a professora estimulou as 
crianças para recontarem a história por meio da interpretação das 
imagens (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO A). 

 

Além de desenvolver a oralidade, explorar a imaginação, a 

professora foi ajudando as crianças a reconhecerem a sequência de ideias, 

noções importantes para a organização do pensamento, da fala, que 

antecedem a escrita.  

Outra atividade que merece destaque foi a construção do gráfico 

do tempo realizada na instituição B pelas turmas de Pré II. O encaminhamento 

deu sentido a uma ação realizada diariamente, ajudando as crianças a 

rememorar como tinha sido o mês que havia acabado.  

 

Construção do gráfico do tempo (Mês de Maio) na cartolina com as 
crianças com tampinhas de garrafa pet. Num primeiro momento, o 
calendário de Maio foi exposto no chão. Com o auxílio das crianças, a 
professora coloca tampinhas de cores diferentes para dias nublados, 
de sol, de chuva, de acordo com os desenhos já feitos em cada dia. 
As cores auxiliaram as crianças a dimensionar e representar se houve 
mais dias de sol, chuva ou nublados na lousa (DIÁRIO DE CAMPO, 
PRÉ II, INSTITUIÇÃO B). 

 

As descrições de algumas situações que proporcionaram 

envolvimento e participação das crianças mostram que é possível pensar em 

momentos significativos para seu desenvolvimento, contudo estes precisam 

estar articulados e integrados em uma proposta de trabalho com fins claros. 

Tratando-se de uma educação sistematizada e institucionalizada podemos 

aproveitar situações cotidianas para promover aprendizagens, mas isso precisa 

estar explicitado na organização pedagógica do professor, para não correr o 

risco de que se configurem em momentos ‘soltos’ na rotina. 
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3.2.2 A pré-escola na escola a partir da Lei n. 12.796/13: qual o lugar das 

interações e brincadeiras? 

 

O fato de a Lei n. 12.796/13 antecipar a obrigatoriedade de 

matrícula para a pré-escola não significa que ela indica a antecipação dos 

processos de alfabetização. Pelo contrário, a referida Lei evidencia a pré-

escola como etapa integrante da Educação Infantil, a qual deve garantir o 

desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos 

físico, psicológico, intelectual e social, assegurando atendimento às 

peculiaridades e características infantis.  

A antecipação da obrigatoriedade indicada pela lei passa por 

interpretações para que se efetive na prática, e precisa estar articulada aos 

documentos que norteiam o trabalho pedagógico na Educação Infantil, 

elaborados ao longo dos últimos anos. Os textos enaltecem os direitos das 

crianças a uma educação de qualidade, destacando o brincar como eixo do 

trabalho com essa faixa etária. Dentre os documentos destacamos: Política 

Nacional de Educação Infantil (1994); Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (1998); Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (1998; 2009a); Brinquedos e Brincadeiras de creches: manual de 

orientação pedagógica (2012); a Base Nacional Comum Curricular (2017). 

As Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil, atualizadas no 

ano de 2009, são o principal subsídio orientador de propostas pedagógicas 

para Educação Infantil, cujo texto destaca as interações e as brincadeiras 

como eixos norteadores das práticas pedagógicas decorrentes das propostas 

curriculares da Educação Infantil.  

É por meio do brincar que as crianças se apropriam do mundo, 

elaboram situações de representação, criam, recriam e reproduzem 

experiências vividas, usando a imaginação, socializando-se, aprendendo a 

negociar com os colegas, superando desafios. Ao brincar a criança interage 

com o meio e com seus pares, com os adultos que compartilham de sua 

educação, dialogando, comunicando-se, respeitando diferentes pontos de vista. 

Assim, brincar e interagir são meios para compreender o mundo e também 
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para construir novos conhecimentos, pois proporcionam às crianças a 

possibilidade de experimentação de inúmeros e diferentes papéis, cujo 

protagonismo estimula o exercício da autonomia e a ressignificação dos 

sentidos.  

Para Brougère (1998), a criança vai agir em função da 

significação atribuída aos objetos, da reação dos outros elementos da 

interação, produzindo assim novas significações que vão ser interpretadas 

pelos outros. Como ação social o brincar é aprendido, precisa de tempo, 

espaço e materiais para se desenvolver, por isso é tão importante na Educação 

Infantil. 

Assim, ao brincar as crianças têm a possibilidade de desenvolver 

sua capacidade criativa, sendo essa sua mais importante experiência de vida 

na infância. Como afirma Teles (1997, p. 49), “A criança brinca para recarregar 

sua energia, para se preparar para a vida, para dar expansão as suas 

tendências reprimidas, para afirmar-se, para realizar suas aspirações, para 

aprender a lidar com a realidade”.  

Dada a importância do brincar ao desenvolvimento infantil, a 

indicação nos documentos das interações e brincadeiras como eixos 

articuladores das práticas pedagógicas na Educação Infantil e considerando os 

objetivos dessa pesquisa, olhamos para as situações acompanhadas nas 

instituições com o intuito de identificar e problematizar como isso se 

materializava no cotidiano das crianças. Assim, ao longo da pesquisa nos 

deparamos com encaminhamentos que nos levaram a indagar sobre o 

(não)lugar das interações e brincadeiras na pré-escola.  

Como mencionamos nos dados já analisados, acompanhamos 

práticas cujo foco era a alfabetização, com treino da grafia de letras e números, 

com um brincar marginalizado ou confinado a poucos momentos. Como 

registra Borba (2007, p. 35), “[...] essa visão é fruto da ideia de que a 

brincadeira é uma atividade oposta ao trabalho, sendo por isso menos 

importante, uma vez que não se vincula ao mundo produtivo, não gera 

resultados”. 

A preocupação com resultados, com atividades de registro no 

papel, com a preparação para os anos escolares futuros esteve presente nas 
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práticas das turmas pesquisadas. A partir dos dados coletados foi possível 

reconhecer que para as professoras, o exercício de habilidades motoras só 

seria estimulado com pinturas, desenhos, colagens, escrita, desconsiderando 

que isso acontece de maneira mais completa por meio do brincar. De fato, 

constatamos que o que preocupa os profissionais é fazer atividades que 

possam ser incorporadas, mostradas nos portfólios. Essa incompreensão do 

que seriam atividades pedagógicas, de que ao cuidar e educar das crianças 

todas as atividades desenvolvidas têm um impacto sobre o desenvolvimento 

infantil, é refletida por Ostetto (2000, p. 192): 

 

O pedagógico não está relacionado somente àquelas atividades 
coordenadas ou dirigidas pelo educador, realizadas geralmente na 
mesa, com todas as crianças, envolvendo materiais específicos – em 
regra papel, lápis, caneta...-, e que resultam num produto 
‘observável’. O pedagógico também envolve o que se passa nas 
trocas afetivas, em todos os momentos do cotidiano com as crianças 
[...]. 

 

Ao longo da pesquisa, percebemos que no entendimento das 

professoras, o pedagógico é reconhecido nas atividades que envolvam a 

alfabetização, uma vez que há uma maior preocupação em elaborar algo que 

possibilite registro, que possa ser mostrado. Constatamos, a partir das práticas 

observadas e das falas das professoras, que as interações, as trocas afetivas e 

as brincadeiras não são objeto de interesse ou preocupação docente. Nesse 

entendimento, quando as professoras promovem alguma atividade que envolva 

o lúdico, a brincadeira é um pretexto para trabalhar conteúdos escolarizantes. 

Um exemplo é a atividade associada ao ‘Boneco Senhor alfabeto’, realizada 

pela turma de Pré II da instituição B:  

 

Distribuição do Boneco Senhor Alfabeto: este boneco abriga todas as 
letras do alfabeto e cada dia uma criança leva-o para a casa, para 
identificar as letras e trazer objetos que comecem com a letra do 
nome da criança (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ II, INSTITUIÇÃO B). 

 

A ideia de construir um personagem que possa ser levado para 

casa pelas crianças pareceu-nos bastante interessante, pois as crianças 

poderiam trabalhar diversas questões a partir desta proposta, como aquelas 

relacionadas à identidade, cuidado com o outro, características físicas, dentre 



 

 

 

69 

 

outras. Contudo, isso não foi comentado e não estava entre os objetivos da 

professora, uma vez que o foco recaiu no reconhecimento das letras, ou seja, o 

objeto que poderia ser lúdico é um pretexto, serve para um uso instrumental.  

Outro ponto que merece destaque é a ausência das interações e 

brincadeiras nos discursos das profissionais, que na organização da rotina não 

mencionam estes eixos como articuladores do trabalho. Quando perguntado à 

professora Joana sobre como organiza sua prática ela menciona: 

 

[...] dividida entre rodinha (chamadinha, quantos somos, como está o 
tempo, calendário), atividade (no papel, geralmente uma por dia), 
higiene (escovação), lanche e recreação.  (PROFESSORA JOANA, 
PRÉ II, INSTITUIÇÃO A) 

 

A fala da professora não inclui o brincar, limita-se a uma listagem 

de ações corriqueiras a serem desenvolvidas diariamente pelas crianças. Além 

disso, observa-se que só é considerada atividade aquela realizada no papel, ou 

seja, as outras ações são entendidas como rotineiras e que não necessitariam 

de atenção ou planejamento. Barbosa (2006) problematiza essa organização 

do trabalho pedagógico na Educação Infantil entendendo que esses 

encaminhamentos anulam a importância das interações e brincadeiras, 

retirando a vida que pulsa e a energia vibrante das crianças.  

Perguntamos ainda para a professora quais eram as atividades, 

os momentos que as crianças vivenciavam fora da sala: 

 

Recreio, lanche no refeitório, aula de Educação Física e Laboratório 
de Informática. Uma vez por semana nós procuramos fazer uma 
atividade fora da sala de aula, vamos na brinquedoteca, assistimos 
filme (PROFESSORA JOANA, PRÉ II, INSTITUIÇÃO A). 

 

As atividades no espaço externo, de contato com a natureza, 

promovem interações diferentes daquelas vivenciadas em espaços fechados e 

são muito importantes para as crianças e seu desenvolvimento. Comumente, 

acompanhamos a agitação dos pequenos, o envolvimento e entrosamento do 

grupo, seja para superar desafios, organizar empreitadas e descobertas, enfim, 

variadas formas de relacionar-se com os colegas e com o meio. O depoimento 

da professora revela que as crianças participam de atividades fora do ambiente 
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de sala de aula apenas uma vez por semana, o que é muito pouco se 

considerarmos a necessidade de amplitude de movimentos própria da infância 

e a restrição que um ambiente fechado com mesas e carteiras impõe. Esse 

corpo contido cotidianamente em sala, também é estudado de maneira 

empobrecida, como acompanhamos na descrição abaixo: 

 

Corpo Humano: foram utilizadas imagens impressas no papel sulfite 
de partes do corpo, onde as crianças precisavam ligar as figuras 
completando partes do corpo humano, que depois deveria ser 
pintado. Para esta atividade a professora dividiu as crianças nas 
carteiras formando três pequenos grupos. Em dois deles distribuiu 
peças de montar e brinquedos sobre as mesas, o terceiro grupo 
começou a atividade com sua supervisão. Assim que uma criança 
terminava a professora trocava a mesma de mesa. Essa organização 
acontecia todos os dias para realizar as ‘atividades no papel’ (DIÁRIO 
DE CAMPO, PRÉ II, INSTITUIÇÃO A). 

  

Trabalhar o corpo humano a partir de desenhos impressos no 

papel nos revela o entendimento de que para a professora este corpo vivo é 

uma forma abstrata quando reduzida a um treino de habilidades manuais, de 

escrita e pintura. A instituição A possui uma área externa ampla, onde poderiam 

ser realizadas diversas atividades com as crianças, inclusive algumas 

relacionadas ao corpo humano que seria trabalhado. Reduzir esse 

conhecimento a desenhos no papel dificulta para a criança a capacidade de 

entendimento, pois não relaciona com algo mais observável, como a reflexão 

sobre os seus próprios corpos, suas diferenças, etc. O desenvolvimento da 

atividade não gerou envolvimento e interesse nas crianças, as quais pintavam 

de qualquer jeito para terminar logo, uma vez que a professora esperava o 

produto final apressadamente. Conhecer o corpo humano, cuidar do seu corpo, 

reconhecer suas partes, sua constituição, enxergar o outro, reconhecer seus 

limites e possibilidades corporais é importante para a constituição da identidade 

das crianças. Entendemos que com uma dança, uma corrida de saco, uma 

brincadeira de amarelinha este corpo estaria ativo, em movimento, e vivo na 

experiência das crianças.  

A atividade envolvendo a forma geométrica ‘quadrado’ realizada 

na mesma instituição com as crianças do Pré I foi assim organizada: 

 

Atividade coletiva de recorte e colagem: (esta professora prefere 



 

 

 

71 

 

realizar a atividade com todos juntos, para que ela consiga ter um 
melhor controle da turma, segundo ela). As crianças precisaram 
recortar partes pequenas de revistas e colar dentro do quadrado 
desenhado no sulfite pela professora. Segundo a professora, com 
esta atividade ela procurou trabalhar noções de dentro e fora, além de 
desenvolver a coordenação motora fina com a utilização de tesoura e 
cola (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO A). 

 

Novamente entendemos que as crianças poderiam apreender 

noções de dentro e fora por meio de uma brincadeira, de jogos variados, 

contudo esta era a atividade no papel deste dia e reduziu o trabalho a um 

exercício motor. O corpo controlado é mantido nas cadeiras com atividades 

sobre as mesas, ignorando o movimento como vivência da corporeidade 

infantil. Como registra Angotti (2014, p. 21),  

 

O corpo deve ser entendido e trabalhado enquanto primeiro 
brinquedo e instrumento de ludicidade infantil, enquanto ferramenta 
fundamental para as elaborações de leituras interpretativas do 
mundo, potencial decorrente da utilização dos órgãos dos sentidos 
que permitem a agudeza das percepções, das observações, dos 
sentimentos, das interpretações, das elaborações e das condições de 
livre expressão. 

 

As percepções e sentidos são ativados pelo corpo, o primeiro 

brinquedo para a criança (KISHIMOTO, 2001), que percebe e compreende o 

mundo a sua volta, podendo expressar-se de diferentes maneiras, pois ao 

relacionar-se com outras pessoas, com os objetos, com o espaço e o tempo, 

ampliam suas vivências corporais e também suas possibilidades de atuação no 

mundo.  

As situações que presenciamos na observação das práticas são 

diferentes do que pontua a supervisora da instituição A, quando perguntada 

sobre como é organizado o trabalho com as crianças:  

 

Experiências sensoriais (tapete sensorial), livros sensoriais, 
atividades que desenvolvem os cinco sentidos. A audição, o tato, o 
olfato, o paladar, a fala, a motricidade, o equilíbrio, a parte corporal, 
musicalização, atividades preparadas na quadra com bambolês, para 
que eles tenham noção de dentro e fora (SUPERVISORA VILMA, 
INSTITUIÇÃO A). 

 

Contraditoriamente, acompanhamos atividades no papel, em sala, 
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com pouco ou nenhum trabalho com a expressão corporal ou outras 

possibilidades. Perguntamos a mesma profissional quais seriam as dificuldades 

encontradas para desenvolver seu trabalho e ela respondeu: 

 

Tempo, burocracia, documentação, relatórios, muitas vezes falta 
tempo para o desenvolvimento do trabalho pedagógico. Outra 
dificuldade encontrada é com os pais, o professor ele vem, mas 
muitas das vezes os pais não mandam as crianças pra escola, isso 
demanda tempo para a supervisão ligar para os pais, eles não têm 
noção da importância da Educação Infantil para o desenvolvimento da 
criança, eles acham que por ser Pré, não é importante, a criança vai 
só brincar (SUPERVISORA VILMA, INSTITUIÇÃO A). 

 

A supervisora, em sua fala, coloca o brincar como algo menor ou 

de menos importância na Educação Infantil, concepção que acaba sendo 

incorporada e reproduzida pelos pais. O brincar precisa ser compreendido 

como o próprio trabalho da Educação Infantil, dadas as múltiplas possibilidades 

que essa prática contempla. É a gestão que tem como principal incumbência 

promover, junto à equipe escolar, formação e apoiar um planejamento em que 

as brincadeiras e as interações sejam contempladas e valorizadas. Além disso, 

compete também à gestão orientar, informar e explicitar os argumentos que 

sustentam os benefícios e as potencialidades do brincar à comunidade escolar, 

especialmente aos pais. 

Também perguntamos para a supervisora da instituição B sobre 

as dificuldades encontradas na realização de seu trabalho: 

  

Eu vejo a imaturidade das crianças. Eu vejo a imaturidade e a 
indisciplina das crianças esse é o nosso foco, maior problema. E 
também eu não sei se tem a ver sabe, mas já foi discutido muito isso 
no conselho de classe, a questão dos pais serem muito jovens e não 
saberem como educar os filhos sabe, então nós temos muitos casos 
de indisciplina na Educação Infantil, tem criança que joga objeto, tem 
criança que você dá uma ordem e diz não faço (SUPERVISORA 
AMÉLIA, INSTITUIÇÃO B). 

 

A indisciplina das crianças é reconhecida como um problema por 

infringir as regras estabelecidas na escola, contudo cabe perguntar: A criança 

‘não se comporta’ frente a quais exigências? De quietude? De silêncio? A 

profissional parece desconsiderar que criança é movimento, curiosidade, 

interação, cujo corpo custa a se acomodar num ambiente que exige 
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imobilidade. E a imaturidade, a criança é considerada imatura frente a quais 

expectativas? De ‘prontidão’ para a alfabetização? De fato, uma criança de 4 

ou 5 anos terá dificuldades em ficar todos os dias cumprindo tarefas no papel, 

cujo treino motor lhe exige um esforço ao qual não consegue responder.  

Bujes (2007) discute as relações entre infância e poder lembrando 

que coube à escola, a partir da modernidade, inculcar comportamentos, 

instaurar a disciplina, por meio da vigilância constante. Segundo a autora, os 

discursos sobre as crianças produziram uma maquinaria escolar, que 

esquadrinha, normatiza e categoriza as crianças, como vemos na fala da 

supervisora. Os ‘indisciplinados’ são os desviantes, os que subvertem a 

previsibilidade em que se assenta uma prática pedagógica que exige das 

crianças uma situação de passividade.  

Por outro lado, como pontua Winnicott (1975, p. 80), “É no brincar, 

somente no brincar, que o indivíduo, criança ou adulto, pode ser criativo e 

utilizar sua personalidade integral: e é somente sendo criativo que o sujeito 

descobre o eu”, ou seja, é por meio das interações e brincadeiras que as 

crianças podem resistir ao poder. 

Uma atividade realizada na turma do Pré I da instituição B 

permitiu a participação das crianças de maneira mais significativa, pois houve 

por parte da professora disponibilização de materiais e orientações sobre a 

proposta, mas sem direcionamento muito preciso: 

 

Atividade desenvolvida: Construção de um aquário com garrafa pet, 
lantejoula, gliter, peixe em e.v.a recortado, água com corante. 
Dinâmica da atividade: a professora disponibilizou os materiais para 
as crianças e cada uma montou o seu aquário. As crianças ficaram 
motivadas (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO B). 

 

As crianças manifestaram entusiasmo e envolveram-se na tarefa, 

interagindo bastante entre si e com a professora. Embora a construção tenha 

se assemelhado bastante entre as crianças, houve disposição por parte delas, 

até porque foi uma atividade diferente, sem ser no papel como 

costumeiramente era feita. 

De modo geral, nas duas instituições constatamos que os 

momentos de brincar eram bastante aligeirados, como nos intervalos entre uma 
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ação ou outra da rotina, e também nos pequenos grupos enquanto esperavam 

a vez de realizar a atividade no papel com orientação direta da professora. 

Kishimoto (2001) registra que o brincar, costumeiramente, aparece com um uso 

instrumental, para ensinar determinadas coisas ou fixar conteúdos ou, de 

maneira oposta, como um passatempo, para ocupar as crianças. 

Por parte das docentes, observamos que não havia uma 

preocupação ou planejamento desses momentos, pois eram apresentados 

sempre os mesmos materiais como peças de montar e massinha. Horn (2017) 

lembra que há necessidade de destinação de tempo e oferta de materiais, para 

que o brincar seja de qualidade, além de envolvimento e participação do 

professor, desafiando, propondo rearranjos que motivem novas brincadeiras e 

interações. 

 

Brincadeira livre com brinquedos diversos, bonecas, carrinhos, 
castelo, ursos, violão. Percebeu-se uma certa distração da professora 
nesse momento, o que podemos entender como um brincar solto, 
pois a mesma não interagiu com as crianças na brincadeira, apenas 
quando as mesmas vinham lhe mostrar o brinquedo que estavam na 
mão ela lhes dirigia o olhar (DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ II, 
INSTITUIÇÃO A) 

 

Salientamos que o professor é o personagem que ‘permite’, e 

autoriza os processos do brincar, pois é ele quem organiza os espaços e as 

situações para que o lúdico aconteça, oferecendo brinquedos, jogos, materiais, 

objetos. Assim,  

 

[...] para além das orientações legais, a efetivação de práticas que 
incluam o brincar requer que: tanto instituições quanto professores, 
gestores e outros profissionais que atuam nesses espaços, estejam 
preparados para oportunizar o brincar. Isso implica tempo e espaços 
destinados para o brincar, bem como, a elaboração de um programa 
e planejamento que contemplem o brincar (ZVIEZYKOSKI e 
SANDINI, 2017, p.170). 

 

Criar meios para que a experiência do brincar aconteça é uma 

responsabilidade coletiva, que vai ter mais ou menos condições de 

materializar-se em função da concepção de criança, desenvolvimento e 

Educação Infantil da equipe pedagógica. Como lembra Meireles (2012, p. 23), 

“É na relação que a brincadeira se dá. Pelo outro, a criança vai entrar em 
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contato com as possibilidades de brincar, especialmente se esse outro for 

alguém que lhe apresente toda a qualidade da brincadeira’’. 

Observamos que nos poucos momentos de brincadeira as 

professoras não se interessaram em observar o brincar de suas crianças e os 

fenômenos que as envolvem nesses momentos. Na ausência de clareza sobre 

a importância do brincar e os seus benefícios, o professor corre o risco de 

negligenciar um olhar especial para a criança que está vivenciando o seu 

tempo de infância.  

A despeito das raras vezes em que o brincar acontecia, a ida ao 

parque era o momento mais esperado pelas crianças e também em que mais 

elas interagiam umas com as outras. 

 

Parque: as crianças estavam felizes ao brincarem no parque, um 
momento de extrema socialização, pois conversavam muito umas 
com as outras onde as próprias se organizavam, escolhiam os 
brinquedos que mais se identificavam, algumas ainda possuíam um 
certo receio de alguns brinquedos, talvez pelo fato de serem menores 
e ainda com dificuldades na coordenação motora, mas ao verem os 
outros amigos brincando encorajavam-se e tentavam também 
(DIÁRIO DE CAMPO, PRÉ I, INSTITUIÇÃO A). 

 

Embora a participação da professora tenha se restringido nas 

intervenções e alertas sobre o perigo de se machucarem, estando seu olhar 

voltado para essa vigilância, observamos que as crianças criaram estratégias 

para brincar, escolhendo pares, circulando entre os brinquedos e aventurando-

se nas brincadeiras. 

 

O brincar permite o exercício contínuo do aprender a conhecer, pois, 
brincando, a criança conhece o mundo nas múltiplas interações que 
estabelece com ele, uma vez que, para desenvolver-se, é necessário 
que ela se envolva em atividades físicas e mentais. Aprende, 
também, a relacionar as coisas e a ir além dos princípios gerais que 
as envolvem. Constrói conhecimentos e adquire novas informações 
(CARNEIRO e DODGE, 2007, p. 33). 

 

Percebemos que em todos os dias em que realizamos as 

observações na turma de Pré II na instituição B, a professora levou as crianças 

no parque, num tempo aproximado de 20 minutos. Segundo essa professora, 

ela reserva todos os dias esse tempo, sendo no seu entender a instituição 

privilegiada, pois conta com um parque bem estruturado, condição reforçada 
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pela fala da supervisora. Ainda segundo ela, o fato da instituição estar 

localizada na região central da cidade imputa a ela um olhar mais interessado 

por parte das famílias, que se sentem privilegiadas de conseguir uma vaga na 

instituição e acabam colaborando com as demandas apresentadas.   

Entendemos que a participação da comunidade escolar é de 

extrema importância, mas reforçamos que é principalmente de 

responsabilidade do poder público a manutenção e envio de subsídios às 

escolas de modo a prover recursos físicos e pedagógicos para o bom 

andamento dos trabalhos. De fato, se comparadas à estrutura física de outras 

instituições do município as duas aqui acompanhadas apresentam bom espaço 

e edificações, contudo estes ainda não estão totalmente de acordo com as 

necessidades das crianças da pré-escola. Uma outra professora, quando 

perguntada sobre as dificuldades encontradas em seu trabalho relatou:  

 

O fato de aqui na escola você ter tantos alunos para uma professora 
só, porque a educação infantil necessita de um trabalho mais 
individualizado, as crianças são muito mais dependentes do 
professor, não é como uma criança de segundo ano, de primeiro ano 
que já se vira, que cuida do seu material, que vai ao banheiro 
sozinha. Então a professora de educação infantil tem que se virar em 
30. Seria muito mais eficaz se tivesse duas professoras, senão duas, 
menos crianças, menos alunos. Eu comecei com 15 alunos até março 
e depois vieram crianças novas que nunca tinham ido para a escola, 
aí eu tive que retomar toda a fase de adaptação novamente. Pra você 
ter noção agora em julho depois que nós voltamos de férias eu tive 
uma aluna, eu recebi uma aluna e a aluna chorava, chorou a semana 
inteira, então veja eu precisava dar atenção pra ela porque ela 
precisava se adaptar na escola e aí os outros ficavam um pouco a 
desejar no meu trabalho porque eu sou sozinha na turma. Então 
essas questões que ‘pega’, essas questões de é, de o ensino, é, 
como que eu posso te dizer, é a formação maior, vamos dizer assim 
né, de quem dita lá as regras, de quem manda os alunos né, não ter 
essa cautela de saber que dentro da sala de aula é uma realidade e 
quem está fora de sala de aula vê as coisas muito fácil. Ah a 
professora está com 15 alunos dá pra colocar até 20 e tal, mas e aqui 
como é que eu vou trabalhar (PROFESSORA MARIA, PRÉ I, 
INSTITUIÇÃO B) 

 

Se tomarmos as orientações sobre a organização dos grupos das 

crianças na Educação Infantil a Deliberação 02/2014 do Estado do Paraná 

(PARANÁ, 2014) menciona:  

 

- A organização de grupos infantis deve respeitar as condições 
concretas de desenvolvimento das crianças e suas singularidades, 
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bem como os espações físicos, equipamentos e materiais 
pedagógicos existentes na escola, tendo como parâmetro a seguinte 
relação professor/criança: 

[...] V- de quatro e cinco anos de idade – até vinte crianças por 
professor. 

 

A lei indica que sejam respeitadas as condições concretas das 

instituições, mas na prática não é o que acontece, uma vez que a sala de aula 

da professora citada acima conta com um espaço pequeno, que não permite 

grandes deslocamentos das crianças, além do mais, por se tratar do público da 

pré-escola, na prática a relação professor/criança contemplada pela 

deliberação compromete a proposição e organização de situações de 

aprendizagem, uma vez que grandes agrupamentos inviabilizam um trabalho 

de qualidade na Educação Infantil.  

Essas e outras questões precisam ser consideradas frente aos 

encaminhamentos tomados pelos municípios na implementação da 

obrigatoriedade de matrícula, pois, como alertam Pinazza e Santos (2018, p. 

117), esta pode significar para as crianças “[...] a subtração da experiência de 

viver sua infância’’. Num espaço inadequado, com profissionais que não têm 

clareza sobre os objetivos e finalidades da Educação Infantil, constatamos que 

as interações e brincadeiras são negadas às crianças em nome da antecipação 

de processos de alfabetização. 

Frente a esse contexto concordamos com Pinazza e Santos 

(2018) quando defendem que as crianças precisam viver a infância nas 

instituições de Educação Infantil, pensadas e projetadas para potencializar seu 

desenvolvimento. Além disso, as experiências vividas pelos pequenos nessa 

etapa de ensino precisam ser pautadas nas próprias crianças e seus contextos, 

amparadas e mediadas por professores comprometidos com um ensino de 

qualidade, sendo igualmente importante que as políticas públicas e práticas 

educativas favoreçam os processos de alteridade da(s) infância(s), das culturas 

infantis, de aprender e conviver em espaços públicos de educação que 

priorizem as especificidades de ser criança. Ainda segundo as autoras, 

“Pensamos que não seja o caso de empreender nenhuma ‘nova cruzada’ pelas 

crianças ou com elas, mas de descruzar os braços para favorecer ações 

concretas para efetivação dos direitos das crianças no que diz respeito à 
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educação infantil” (p. 122). 

Assim, defendemos a Educação Infantil organizada de modo a 

garantir interações e brincadeiras das crianças entre si, com os adultos que 

com elas compartilham esse momento e com o meio. As linguagens e as 

produções infantis, juntamente com as relações estabelecidas constituem um 

todo que na sua articulação e inteireza atuam nos processos de subjetivação 

de meninas e meninos, com respeito às diferenças e espaço para a 

diversidade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Defender o direito a uma Educação Infantil de qualidade para 

todas as crianças brasileiras apresenta-se como uma atitude necessária e 

urgente frente ao contexto atual de iniciativas governamentais que atentam 

contra as conquistas, as quais foram fruto das intensas lutas sociais travadas 

nas últimas décadas. Nesse contexto, refletir sobre as práticas pedagógicas na 

Educação Infantil torna-se um exercício importante e desafiador, o qual precisa 

considerar as concepções sobre criança e educação na faixa etária de 0 a 5 

anos de idade. Isso porque elas se traduzem nos princípios que sustentam as 

escolhas dos professores e da gestão, os quais nem sempre são claros.  

A investigação aqui apresentada debruçou-se a investigar a 

configuração das práticas pedagógicas na pré-escola a partir da indicação da 

obrigatoriedade de matrícula instituída pela Lei n. 12.796. Nesse sentido, como 

explicitado na introdução desse texto, teve como objetivo geral verificar e 

problematizar as práticas pedagógicas efetivadas com as crianças da pré-

escola a partir da Lei, bem como os discursos e os entendimentos dos 

profissionais envolvidos. Para tanto, retomou a configuração histórica da 

Educação Infantil, analisou a legislação que instituiu a obrigatoriedade de 

matrícula para a pré-escola no Brasil, refletindo sobre seus desdobramentos, e 

coletou e analisou dados de práticas pedagógicas na pré-escola em um 

município do estado do Paraná e as concepções de Educação Infantil que as 

sustentam. 

Foi possível compreender que a educação para a primeira 

infância no Brasil foi tardiamente estabelecida, estando os atendimentos por 

muito tempo vinculados a uma rede fragmentada de ações de cunho 

predominantemente assistencialista e filantrópico. Nesse sentido, o foco estava 

concentrado no combate às altas taxas de mortalidade infantil, por meio de 

ações protetivas e sanitárias que acabaram por disciplinar corpos e mentes. As 

iniciativas voltadas à população infantil estavam articuladas a interesses 

políticos, jurídicos, empresariais, médicos, higiênicos, pedagógicos e religiosos.  

A modernidade e a revolução industrial trouxeram consigo novas 
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necessidades concretas de vida e outras configurações sociais, entre elas o 

crescimento do trabalho feminino e a necessidade de um lugar para que estas 

mulheres deixassem seus filhos, condição que motivou e intensificou a luta dos 

movimentos sociais pela institucionalização da educação e do cuidado das 

crianças pequenas. Além disso, a Psicologia, como ciência, passou a dedicar-

se a estudar a criança e seu desenvolvimento, influenciando um olhar mais 

atento e interessado para os sujeitos infantis. 

A análise crítica e voltada para os princípios e as concepções que 

sustentam as políticas educacionais permitiu reconhecer a relação das 

propostas com a atuação e influência dos organismos internacionais, que agem 

voltados aos interesses do capital. A correlação entre economia e educação 

intensifica o discurso de exigência de mão de obra qualificada para o mercado 

de trabalho, ficando os sistemas educativos responsabilizados em prover os 

conhecimentos e habilidades mínimos para atendê-la.  

Cabe registrar que as últimas décadas do século XX e início do 

século XXI apresentaram muitos avanços no campo dos direitos para as 

crianças, incluindo a Educação Infantil, contudo as conquistas no plano legal 

ainda encontram dificuldades de se materializar na prática, pois dependem de 

muitos elementos para alcançar efetividade, incluindo o empenho de diferentes 

entes públicos.  

O reconhecimento de que a antecipação da obrigatoriedade do 

ensino faz parte de um movimento já efetivado em outros países desvela um 

cenário de priorização da escolarização de crianças em idade mais próxima do 

Ensino Fundamental, opção que acaba por revelar uma política focalizada em 

determinados segmentos em detrimento de outros, neste caso, das crianças da 

creche. Além disso, acaba por desencadear práticas de antecipação de 

processos preparatórios para a alfabetização, correndo o risco de atropelar a 

vivência da infância em nome do sucesso escolar futuro.  

As observações realizadas e as falas das profissionais 

entrevistadas revelaram que há dificuldades para efetivar um trabalho de 

qualidade na pré-escola. O cumprimento da obrigatoriedade de matrícula deu-

se pelo acesso às vagas, mas as questões de estrutura física e das práticas 

implementadas, em grande parte dos momentos acompanhados nessa 
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investigação, estiveram distantes do que indicam os documentos orientadores 

da área da Educação Infantil.  

Os dados coletados no município pesquisado evidenciaram que a 

expansão da oferta é questionável, uma vez que a pré-escola, quando 

transferida para o ambiente da escola de Ensino Fundamental, pela redução da 

jornada de atendimento e pela falta de organização da estrutura física, tem 

comprometida sua especificidade e o cumprimento de seu papel na formação 

das crianças. Além disso, na medida em que os profissionais que atuam com 

as crianças nessas turmas de pré-escola são concursados para atuar nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental, podem não estar suficientemente preparados 

para trabalhar na Educação Infantil. Nas práticas pedagógicas observadas 

predominaram ações no sentido da preparação para o processo de 

alfabetização, insistência em treino de escrita de letras e números, com poucas 

experiências voltadas para o desenvolvimento infantil em seus múltiplos 

aspectos. 

Em ambas as instituições encontramos estrutura física 

inadequada para atender a pré-escola, como carteiras, cadeiras e sanitários 

desproporcionais para o tamanho das crianças e salas pequenas que não 

permitiam deslocamentos e movimentação corporal. Além disso, havia poucos 

materiais e recursos pedagógicos disponíveis, principalmente brinquedos e 

jogos, e os agrupamentos, com número elevado de crianças, acabavam por 

inviabilizar um trabalho de qualidade na Educação Infantil,  

As falas das professoras e das gestoras e o cotidiano observado 

desnudaram uma falta de sistematização e desarticulação das ações, as quais 

demonstraram improvisação e repetições. De modo geral, o planejamento 

esteve relacionado a algumas atividades atreladas às datas comemorativas e o 

entendimento (‘exigência’) de que era necessário realizar uma atividade no 

papel por dia. Esta, ou estava ligada a data a ser comemorada, ou era definida 

em função do treino mecânico de letras do alfabeto e números, prevalecendo a 

preocupação com o resultado (papel a ser incluído no portfólio) e a ausência de 

um processo criativo.  

 Compreendemos que estes condicionantes podem ser resultado 

da carência de assessoramento da gestão, dado revelado na fala das 
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supervisoras das instituições ao explicitarem incompreensões sobre como deve 

ser a organização do trabalho pedagógico na Educação Infantil. Pelo que foi 

dito, constatamos que desconsideram as características infantis como a 

inquietude, o movimento, a curiosidade das crianças, valorizando a imposição 

de hábitos e atitudes do modelo de ‘bom aluno’. Os gestores, tanto no nível 

institucional como dos municípios, são atores importantes na orientação e 

suporte das ações com as crianças, sendo desejável que acompanhem a 

elaboração do planejamento a partir de uma proposta pedagógica sólida de 

Educação Infantil. Estes aspectos nos fazem compreender que estamos diante 

de um contexto no qual professores não conseguem analisar a prática que 

efetivam, ou seja, falta reflexão sobre suas próprias ações, condição que pode 

ser resultado da falta de conhecimentos, ou pouco tempo para estudos que 

embasam as características da Educação Infantil, ou ainda pela ausência de 

orientação da equipe gestora. 

Contudo, como constatamos, o município apresenta uma proposta 

pedagógica de Educação Infantil limitada a uma listagem de objetivos e ações 

correlatas e uma lacuna de aporte teórico que fundamente e subsidie o 

trabalho realizado com as crianças da Pré-escola. Sem a clareza por parte das 

profissionais, sem uma proposta que respeite a especificidade da Educação 

Infantil, reconhece-se que a inclusão das crianças na escola de Ensino 

Fundamental, desencadeada como estratégia para atender a obrigatoriedade 

de matrícula a partir da Lei n. 12.796, acaba por comprometer o trabalho 

desenvolvido e pode atuar negativamente sobre o desenvolvimento das 

crianças. A tendência, como constatamos, é que se antecipem práticas já 

conhecidas do Ensino Fundamental com estas crianças de 4 e 5 anos, 

roubando-lhes a infância, sua possibilidade de interagir, brincar e se 

desenvolver. 

Este aspecto esteve contemplado nas nossas reflexões, pois 

partimos do entendimento, de acordo com os documentos orientadores da 

Educação Infantil, que as interações e brincadeiras devem ser os eixos do 

trabalho pedagógico nessa etapa do ensino. No discurso das profissionais, 

tanto das professoras quanto das gestoras, prevaleceu a preocupação com as 

ações de rotina e os conteúdos ‘preparatórios’ para os anos posteriores da 
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escolarização, sendo secundarizado ou menosprezado o brincar, as trocas 

afetivas, a vida que pulsa dentro da instituição. Isso explicita concepções 

equivocadas de Educação Infantil, criança e seu desenvolvimento, que 

sustentam práticas onde o protagonismo infantil é anulado. 

Reconhecemos, assim, que a obrigatoriedade de matrícula na 

pré-escola ancora-se no argumento de ‘universalização’ da etapa, o que nem 

sempre é sinônimo de qualidade, pois apenas colocar crianças na Educação 

Infantil não significa oferecer qualidade a elas, pelo contrário, a universalização 

para ser cumprida precisa respeitar as necessidades de atendimento e 

desenvolvimento que essa faixa etária requer. Desta maneira, entendemos que 

a qualidade na oferta da Educação Infantil esbarra em uma série de fatores, 

como investimento em infraestrutura adequada, contratação e formação de 

professores, aquisição de materiais pedagógicos próprios para a faixa etária, 

dentre outros. Esses aspectos são essenciais para que as crianças tenham 

direito a uma Educação Infantil de qualidade, que respeite suas necessidades, 

que dê espaço para a vivência plena da infância. 

As práticas pedagógicas, quando se voltam para cumprir 

expectativas futuras, desconsideram o necessário olhar atento ao presente, em 

que pulsam as formas de agir características das crianças pequenas e exigem 

uma educação e cuidado que as considere como sujeitos em desenvolvimento. 

Como lembra Angotti (2014), a criança precisa ser alfabetizada na leitura de 

mundo, interpretativa do que está ao seu redor, que considere a natureza, a 

magia e a fantasia de ser criança e poder participar de um processo de 

desenvolvimento seguro e significativo. 

Como já evidenciamos, embora já tenhamos avançado em termos 

de lutas sociais, temos um longo desafio a enfrentar, que consiste na luta por 

políticas públicas de qualidade para a infância, que na sua implementação 

garantam as condições concretas e necessárias para um bom trabalho com a 

primeira infância, no qual as práticas pedagógicas atuem em favor das crianças 

e pelo seu pleno desenvolvimento, alicerçadas à qualidade na formação inicial 

e continuada de seus professores. 

Dadas as limitações dessa pesquisa e as fragilidades da proposta 

pedagógica do município e das instituições pesquisadas entendemos que 
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investigações futuras podem debruçar-se sobre esse material, buscando refletir 

sobre as configurações que assumem esses documentos e os impactos de seu 

formato nas práticas efetivadas. Além disso, ouvir as crianças sobre a 

experiência de viver a pré-escola na escola parece ser uma boa oportunidade 

para considerá-las como sujeitos competentes para falar das experiências que 

vivenciam. 
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APÊNDICES 

Apêndice A- Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

Professores 

1 - Tempo de trabalho na instituição: 

2 - Tempo de trabalho com a educação infantil: 

3- Formação:  

4 - Já trabalhou com turmas de 4 e 5 anos, se sim por quanto tempo? Possui 

alguma experiência na Área? 

5 - Por que você escolheu trabalhar com a turma de Pré-escola? Gosta de 

trabalhar com crianças nessa faixa etária? 

6 – No seu entendimento, quais as finalidades e objetivos da educação infantil, 

especialmente para a faixa etária em que você trabalha? Como você 

compreende o seu papel junto as crianças? 

7 - Qual a sua opinião sobre a Lei 12.796/13, que instituiu a Obrigatoriedade de 

Matrícula na Pré-escola a crianças de 4 e 5 anos?  

8- Houve mudanças na escola com a chegada das crianças de 4 e 5 anos? 

Quais? 

9- Você trabalha sozinho(a)? Como acontece a prática diária? 

10- Como é organizado o trabalho com as crianças? Existe planejamento das 

atividades a serem desenvolvidas com as crianças? 

11- Quais as principais atividades desenvolvidas com as crianças? 

12- Que atividades/momentos as crianças vivenciam fora da sala de aula? 

13 - Sua prática é baseada em uma rotina de trabalho? Como é estruturada a 

rotina? 

14- Como acontece o procedimento de acompanhamento do trabalho 

pedagógico e avaliação do desenvolvimento das crianças? 

15- Você tem acesso à Proposta pedagógica para a Educação Infantil do 

Município?  

16- Você tem conhecimento do documento Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil? 

17- Você participa de formação continuada voltada para o trabalho na 

educação infantil? 
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18- Quais as dificuldades encontradas em seu trabalho?  



 

 

 

93 

 

Apêndice B- Roteiro de Entrevista Semiestruturada 

Supervisão 
 
1 - Quanto tempo trabalha nesta função? E nesta instituição? 
  
2 - O que é Educação Infantil para você, qual sua importância para a vida da 

criança?  

3- Qual a sua opinião sobre a Lei 12.796/13, que instituiu a obrigatoriedade de 

matrícula na pré-escola a crianças de 4 e 5 anos?  

4 - Como a escola está organizada para cumprir a legislação e ofertar a pré-

escola?  

5 - Como está organizada a Proposta de trabalho para a Educação Infantil (Pré 
Escola) nesta instituição de ensino? Existe planejamento das atividades a 
serem desenvolvidas com as crianças? Como ele é organizado? 
 
6 - Como é realizado o trabalho com os professores (as)? 

7 - Como é realizado o trabalho com as crianças? Quais atividades e 

experiências são desenvolvidas com as crianças? 

8- Como é realizado o planejamento pedagógico da Pré-escola nesta 

instituição? Os professores participam deste planejamento? 

9- Os professores tem acesso à Proposta pedagógica para a Educação Infantil 

do Município?  

10- Como acontece o procedimento de acompanhamento do trabalho 

pedagógico e avaliação do desenvolvimento das crianças? 

11- A Secretaria Municipal de Educação oferece diretriz/orientações para que a 

instituição elabore sua proposta pedagógica? 

12- Quais as dificuldades encontradas em seu trabalho? 


